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Introdução

Desde o final dos anos 19701, um dos 
desafios da etnologia americanista tem sido 
pensar as sociedades indígenas nas (ou na-
tivas das) terras baixas da América do Sul2 
num contexto de multiplicidade de comu-
nidades fluidas, dinâmicas e dispersas, as 
quais se relacionam como sistemas abertos 
e nas quais não se verificam delimitações 
claras sobre o que se define como fronteiras 
étnicas. Esses contextos de multiplicidade de 
comunidades resistiam à aplicação de outro 
relacionado à unidade social, marcado pelo 
estrutural-funcionalismo. A corrente teórica 
ainda estava em voga no pensamento antro-
pológico mainstream, em que as unidades 
sociais eram concebidas como totalidades 
internamente articuladas, cujas funções vi-
savam, principalmente, à “autopreservação” 
do grupo. Desse modo, noções como as de 
sociedades “tribais” ou “étnicas” e de “gru-

1 Os marcos importantes foram as publicações das Actes du XLII Congrès International des Américanistes, organi-
zadas por Overing Kaplan (1977), e do conhecido artigo seminal de Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro (1979).

2 Também denominadas, por alguns, ameríndias, ainda que este termo cubra todos os povos nativos das três Amé-
ricas e só tenha ganhado tração para agregar os povos sul-americanos na década seguinte

3 Ver, entre outros, a discussão crítica de Viveiros de Castro (1999).

pos (sociais)” vinham sendo questionadas, 
pois pressupunham coletivos como unida-
des de análise isoladas, fixadas em torno de 
um território, mônadas cosmológicas que 
compartilhavam língua, cultura e identidade 
comuns e perseveravam ao longo do tem-
po. Além disso, essas categorias podiam, em 
tese, ser acompanhadas desde seus vestígios 
arqueológicos até tempos históricos e, em al-
guns casos, até o momento presente (Leach, 
2014 [1954]; Barth, 1969).

Os desdobramentos dessas críticas fo-
ram muitos e variados, tanto no que diz res-
peito às áreas etnográficas quanto aos temas 
e às abordagens das pesquisas. Portanto, não 
seria possível aqui, nos limites deste artigo, 
esgotar essa riquíssima produção3. Vale se-
guir com mais cuidado os impactos que es-
sas críticas produziram nas pesquisas sobre 
os chamados sistemas regionais ameríndios 
ou as redes de relações que conectam comu-
nidades distintas, por meio de circulação de 
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pessoas, alimentos e palavras, questões discu-
tidas por Lévi-Strauss (1976 [1949]) e Clas-
tres (1974). Igualmente, bem no espírito da 
formulação Maussiana dos “sistemas de pres-
tações totais”, ou seja, de recursos naturais, 
artefatos, animais e plantas, mitos, rituais, 
conhecimentos, guerras, partes de corpos 
e muito mais. Nosso ponto, nesta recensão 
bibliográfica, é demonstrar que as investiga-
ções cada vez mais detalhadas dos sistemas 
regionais ou das redes de intercâmbio têm 
deslocado o foco das unidades étnicas para 
conjuntos multicomunitários, driblando a 
“ilusão presentista” que enxerga a polinésia 
de “ilhas indígenas” (Viveiros de Castro, 
2019) atuais como um retrato aproximado 
fiel do passado, apostando nas descontinui-
dades étnico-territoriais (Lévi-Strauss, 1952 
[1975], Viveiros de Castro, 1993a). Ainda, a 
ênfase na análise de regiões ou redes mais ou 
menos interligadas tem permitido não ape-
nas adensar o conhecimento interno a esses 
sistemas, mas, sobretudo, a “abri-los” para a 
compreensão das relações entre regiões, redes 
ou sistemas — de relações entre relações, 
por assim dizer —, de modo a produzir um 
cenário de conexões de alcance continental, 
um tecido contínuo de contatos, orquestra-
dos por um “sistema de pensamento”. Esta 
parece a muitos autores uma imagem mais 
precisa das comunidades humanas nativas 
das terras baixas da América do Sul antes da 
conquista europeia iniciada em 1972 — a tal 
“Idade Média à qual teria faltado sua Roma” 
(Lévi-Strauss, 2004 [1964], p. 27)4.

Neste balanço bibliográfico, propomos 
reconstituir parte das abordagens teórico-
-metodológicas que abandonaram paulati-

4 Note-se que, como a produção etnológica (mesmo no Brasil) é imensa (ainda mais quando nos lançamos às dis-
cussões pancontinentais), optamos por concentrar nossas referências em trabalhos publicados (livros, capítulos, 
artigos, teses e dissertações), infelizmente deixando de lado uma produção substancial de relatórios e laudos e a 
documentação primária que ainda aguarda explorações mais detalhadas.

namente o ”fechamento” ou “isolamento” 
monádico das unidades sociais nas terras bai-
xas da América do Sul, rumo a análises que 
passaram a privilegiar sua “abertura”, “cone-
xão” ou “interdependência” em relação umas 
às outras. Tal reconstituição concentra-se na 
história intelectual, no interior da etnologia 
americanista, dos conceitos de “áreas cultu-
ral ou etnográfica”, de “sistemas regionais” e, 
mais recentemente, de “redes (de relações)”. 
Não estamos, por esta razão, tão interessa-
dos nas propostas que postulam filosofias 
sociais indígenas da abertura do socius para 
o exterior ou à alteridade, tal como se con-
figura com força na disciplina a partir dos 
anos 1990 (Viveiros de Castro, 1996). Na 
prática, isso é dissolvido na própria oposição 
entre exterior e interior, ainda que o impac-
to dessas abordagens para a investigação dos 
sistemas regionais nativos seja inegável e 
certamente produtivo, quiçá revolucionário. 
De todo modo, nossa ideia central é, justa-
mente, apostar no rendimento de um novo 
debate sobre as complexas interações entre 
os postulados (por nativos e etnólogos) “ex-
terior” e “interior” — pela via privilegiada 
de estudos em escalas regionais ampliadas, 
de caráter multiétnico ou multicomunitário.

Para tanto, e de modo a enfatizar nossa 
adesão a estudos dessa natureza ampliada, 
pretendemos comparar dois sistemas re-
gionais: um deles já consagrado por ampla 
etnografia e pela literatura, o Alto do Rio 
Negro (ARN), e o outro, proposto de forma 
alternativa ao modo usual de tratar a região 
e o tema, a chamada Grande Rondônia, ou 
Alto Madeira. Nesse sentido, apresentamos 
uma reflexão sobre um sistema e uma refle-
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xão-proposta sobre o outro, com a intenção 
de testar a proficuidade da noção de siste-
ma regional e de outras noções correlatas, 
tanto no interior de uma área amplamente 
investigada etnograficamente como sistema 
regional clássico quanto no interior de outra 
região apresentando elementos que, como 
sustentado aqui, autorizam pensá-la também 
como sistema regional. Para isso, bastam 
ajustes ao conceito, que constituem, preci-
samente, parte de nossa contribuição neste 
texto. Esta seleção não pretende sugerir que 
outras áreas geográficas, etnográficas ou cul-
turais (ou outras redes) não possam ser defi-
nidas e analisadas da mesma forma que fize-
mos aqui com apenas duas delas. De fato, os 
recortes são, e não poderiam deixar de sê-lo, 
sempre arbitrários, dada a abertura das redes 
de relações. Se o leitor, ou leitora, precisar 
de um esforço semelhante para outras áreas 
ou redes, não é porque estas são tangentes 
às redes tratadas ou às franjas nos sistemas 
regionais tomados em primeiro plano; mas, 
sim, porque orientamos nossos recortes em 
função de nossas especialidades (o ARN e 
Rondônia/Sudoeste amazônico).

Não obstante, acreditamos que esta es-
tratégia comparativa rende frutos, como se 
verá, especialmente pelo fato de comparar-
mos regiões com históricos de abordagens 
muito distintos, conforme mencionamos. 
O resultado é demonstrar que, guardadas 
todas as especificidades regionais, as di-
nâmicas que se caracterizam pela abertura 
e pelos intercâmbios generalizados entre 
“unidades sociais” — relações que orques-
tram a própria definição, sempre dinâmica 
e contextual, dessas mesmas unidades — 
perpassam diferentes áreas etnográficas ou 
culturais, tão somente recortes analíticos, 
conectando virtualmente todo o tecido so-
cial sul-americano, tanto física quanto me-
tafisicamente.

Das áreas culturais às redes de relações

A noção de sistema regional é bastante 
antiga e largamente aplicada em estudos so-
bre os povos nas Américas, embora não de 
maneira uniforme. Na Mesoamérica e no 
Altiplano Andino, não houveram muitas di-
ficuldades em afirmar que as sociedades (“ci-
vilizações”) encontradas, as quais apresenta-
vam formas de centralização hierárquica e 
estratificação social, compunham extensos 
sistemas regionais conectados por estru-
turas políticas de tipo estatal e instituições 
de naturezas militar e comercial (Kirchhoff, 
1943; Steward, 1946; Oberg, 1955; Servi-
ce, 1975). No entanto, nas chamadas Terras 
Baixas Sul-Americanas, sempre houve mui-
tas dificuldades, visto que a imagem cristali-
zada das sociedades encontradas era a de uni-
dades sociais de pequena escala, atomizadas, 
igualitárias, endogâmicas, fluidas e dispersas, 
separadas por largos vazios demográficos, 
amplos domínios da “natureza”, e largamen-
te desprovidas de contatos com vizinhos um 
pouco distantes, as famosas mônadas.

O contraste entre terras altas e baixas se 
consolidou com a publicação do Handbook 
of South American Indians, doravante HSAI, 
em sete volumes, sob a organização de Ju-
lian Steward no final da década de 1940 e 
início dos anos 1950. Este foi um trabalho 
de enorme fôlego no sentido de estabelecer 
uma classificação geral de áreas culturais para 
a América do Sul (Steward; Faron, 1959). 
Isso não se referia apenas à macrodivisão do 
mapa etnológico do continente, orientada, 
como se sabe, por critérios ecológico-mate-
rialistas, em quatro grandes divisões corres-
pondentes aos volumes dois a cinco da cole-
ção, mas, igualmente, na percepção de que, 
para algumas regiões, a análise se mostrava 
muito mais profícua quando abordados con-
juntos pluriétnicos, como foi o caso, entre 
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vários outros, das Guianas (Gillin, 1948), 
do Gran Chaco (Métraux, 1946) e do Valle 
del Cauca colombiano (Hernández de Alba, 
1948). Esse é apenas um exemplo de cada 
volume dos três concernentes às Terras Bai-
xas, e não de sociedades ou povos isolados. 
Porém, talvez (mais pesquisa se faz necessá-
ria aqui) esta organização dos volumes tenha 
seguido critérios relacionados tanto à quan-
tidade de informação disponível para distin-
tas zonas ou populações, quanto por uma 
seleção, entre organizadores e autores, de 
quais grupos mereceriam ser abordados por 
capítulos separados e quais seriam subsumi-
dos em panoramas regionais mais amplos 
(cf. Fausto, 2000; Faulhaber, 2012). Apenas 
pesquisas adicionais em torno do processo 
de organização e edição do HSAI poderão 
esclarecer a escolha dos autores e as decisões 
quanto aos recortes étnicos, linguísticos e/ou 
históricos adotados na versão final da cole-
ção de volumes, incluindo as definições de 
certos conjuntos regionais e suas fronteiras.

Outro esforço de se estabelecerem sis-
temas regionais, por meio da noção apro-
ximada, mas não exatamente coincidente, 
de áreas culturais, na América do Sul, foi o 
de Eduardo Galvão (1979) e Silva (2007). 
Segundo Melatti (2019), a contribuição de 
Galvão em relação ao HSAI foi incluir, nos 
critérios de definição das áreas, um limite 
temporal de validade (1900 a 1959), além 
dos contatos intertribais e com as sociedades 
coloniais e nacionais. O autor aprofundou, 
desse modo, a ênfase nas relações sociais 
em detrimento dos traços culturais para se 
pensar a constituição de sistemas regionais, 
algo em certa medida iniciado pelo HSAI, 
a “validade” temporal das áreas definidas 
por Galvão, reconhecendo implicitamente 
as transformações permanentes dos grupos 
indígenas, em um contexto intelectual mar-
cado pelas ideias de “aculturação” e profecias 

de acelerada mudança, integração e extinção 
dos povos nativos do Brasil (Ribeiro, 1996 
[1970]). Sem dúvida, essa mudança permi-
tiu que se abrisse um campo extenso de pes-
quisas mais focadas nos intercasamentos, nas 
trocas comerciais, nos convites para festas e 
rituais, na procura dos serviços de médicos-
-pajé, no contato com a sociedade não in-
dígena; em suma, nas relações sociais entre 
grupos culturais, ainda que a interação entre 
distintos sistemas regionais fosse pouco mar-
cada e a noção sistêmica de “rede”, inexis-
tente.

Tanto os autores do HSAI como Eduar-
do Galvão incorporaram algumas propos-
tas antigas de certos sistemas regionais, tais 
como o Alto Xingu, o ARN e a região das 
Guianas, que puderam ser observados etno-
graficamente ainda em funcionamento rela-
tivamente estável (Von den Steinen, 1942; 
Koch-Grünberg, 1979), mas propuseram, 
em larga medida, quais seriam as regiões 
marcadas pelo adensamento de suas cone-
xões internas, em detrimento das relações 
com o exterior. Com isso, abriram portas 
para pesquisas que investiram nessas regiões, 
incrementando sua caracterização sistêmica 
segundo eixos não só étnicos e socio-his-
tóricos, mas também linguísticos e socio-
culturais (Rivière, 1984). Além disso, mais 
trabalhos buscaram caracterizar as conexões 
internas a outras regiões, embora a percep-
ção destas como sistemas regionais em sen-
tido estrito não fosse aventada; é o caso, por 
exemplo, do Brasil central (Maybury-Lewis, 
1979), do litoral atlântico brasileiro (Fausto, 
1992) e da imensa zona ocupada pelos gru-
pos Guarani no Sul do continente (Montei-
ro, 1992; Soares, 1997).

Contudo, permaneceu, como problema 
metodológico, as questões referentes a como 
delimitar os sistemas regionais. Onde termi-
na, ou onde começa, um sistema regional? 
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Quais os limites das redes de intercâmbios 
de distintas naturezas, e em quais direções 
se espraiam a partir de diferentes centros de 
origem? O que qualifica, afinal, cada uma 
das noções correlatas discutidas aqui: siste-
ma regional, rede de trocas, áreas etnográfi-
cas, geográficas ou culturais? As dificuldades 
de se enfrentar essas questões são homólogas 
àquelas enfrentadas por estudos monográfi-
cos sobre um determinado grupo nas Terras 
Baixas Sul-americanas, na medida que aqui, 
também, as fronteiras sociológicas não se 
deixam definir facilmente: a definição dos 
limites de uma “sociedade” pode ser tão pro-
blemática, e mesmo tão arbitrária, quanto a 
definição dos limites de um sistema regional, 
ou seja, um “sistema de sociedades”. Ainda, 
são muitos os casos em que nem todos os 
grupos de um sistema regional apresentam 
as características sociais e culturais “típicas” 
do conjunto, o que solicita aprofundamento 
constante das investigações internas aos sis-
temas em questão.

Durante a década de 1980, houve uma  
profusão de excelentes monografias etnográ-
ficas clássicas realizadas junto a grupos étni-
cos específicos, que trouxeram importantes 
contribuições para o entendimento da orga-
nização social ameríndia e para uma supera-
ção de suas várias definições por ausências, 
ecoando, desde tempos coloniais, a famosa 
expressão de Pero de Magalhães Gândavo 
que se referia aos nativos americanos: “sem 
rei, sem lei e sem fé”. Trabalhos mais gerais 
sobre os sistemas regionais ameríndios não 
tiveram a mesma atenção das pesquisas, em-
bora já despontassem trazendo conclusões 
interessantíssimas, só retomadas, a rigor, no 
início dos anos 2000 (Lathrap, 1970; Lyon, 
1974; 1981; Myers, 1981; DeBoer, 1981; 
Bodley, 1981; Renard-Casevitz; Saignes; 
Taylor, 1986; Dreyfus, 1993). Portanto, as 
etnografias localizadas e em profundidade 

não significaram um abandono das questões 
regionais, sobretudo em relação às pesquisas 
realizadas em áreas classicamente definidas 
como sistemas regionais, por exemplo, os 
mencionados ARN e o Alto Xingu. Além 
disso, muitas dessas monografias ofereceram 
descrições etnográficas riquíssimas sobre as 
relações de troca inter e multiétnica e outras 
formas de conexão (guerra, casamentos ou 
rapto de mulheres e crianças, corpora mitoló-
gicos, comércio de objetos e outras).

Essa desproporção entre as monografias 
sobre povos específicos e as sínteses de cará-
ter regional talvez tenha sido necessária, ou 
mesmo inevitável, e representou um certo 
momento da produção etnográfica. Parecia, 
então, muito temeroso conjecturar explica-
ções mais gerais sobre os sistemas regionais 
na América do Sul, pois ainda existiam mui-
tas lacunas a serem preenchidas no mapa 
do etnologicamente “menos conhecido dos 
continentes” (Lyon, 1974). No entanto, a 
despeito das dificuldades, isso não impediu 
a consolidação de questões teóricas comuns, 
de amplo alcance, que contribuíssem para 
a produção de uma etnologia indígena sul-
-americana propriamente dita, constituída 
como campo disciplinar autônomo e às vol-
tas com seu conjunto de problemas específi-
cos de natureza regional. Já haviam sido ple-
namente digeridas tanto as contribuições de 
Lévi-Strauss, para pensar as Américas como 
um conjunto coerente no quadro das regiões 
etnográficas do planeta, quanto as elabora-
ções dos anos 1970, que seguem no mesmo 
rumo, com destaque para o projeto “Har-
vard Central-Brazil”, distanciando a etnolo-
gia americanista das preocupações gestadas 
sobretudo em solo africano.

Vale destacar também as profundas di-
ferenças linguístico-culturais, de localização 
geográfica, ou de história e situação de con-
tato, ou seja, um mesmo conjunto temático 
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que parecia ocupar muitos etnólogos (Ove-
ring Kaplan, 1983-1984; 1984; 1986; 1989; 
Menget, 1985; 1993a; 1993b; Carneiro da 
Cunha; Viveiros de Castro, 1985; Henley, 
1996). Esses trabalhos pioneiros, mais à 
frente de suas contribuições de cunho etno-
gráfico, apostavam mais fortemente em re-
flexões comparativas, identificando questões 
comuns a grupos e conjuntos multiétnicos 
para além dos sistemas regionais clássicos 
(Rio Negro, Xingu, Guianas) e ultrapassan-
do, desse modo, as fronteiras étnicas, lin-
guísticas, históricas e culturais que marcam a 
multiplicidade de povos indígenas no conti-
nente. Além disso, os autores buscavam eixos 
analíticos e comparativos que os afastassem 
do viés culturalista que até então pensava os 
povos indígenas como mônadas suspensas e 
dispersas pelo continente, agrupadas tão so-
mente por caracteres geográficos ou culturais 
mais ou menos “naturais” (que constituíam 
as tais “áreas culturais” até então em voga). 
Esses trabalhos, que abrem novas estratégias 
analíticas e comparativas, acabam por en-
contrar no termo “ameríndio” um substituto 
menos controverso do que os termos “indí-
gena” ou “índio sul-americano”, carregados 
pela história colonial e dispersos por outras 
disciplinas. Ademais, de certo modo, tais 
autores e autoras começaram a demonstrar 
que os estudos não deveriam se limitar ao 
interior dos conjuntos étnico-cultural-re-
gionais consagrados, mas deveriam se abrir 
para interseções entre tais conjuntos, ou seja, 
relações entre sistemas de relações.

Desse modo, ao final dos anos 1980 e 
início dos anos 1990, um grande e valioso 
número de estudos monográficos minucio-
sos e localizados tinha se acumulado que 
acabou fornecendo um consistente solo et-
nográfico para que as pesquisas sobre os sis-
temas regionais pudessem avançar. Muitos 
desses trabalhos deixaram de se centrar ape-

nas no nível do grupo ou tribo e passaram a 
abarcar relações mais amplas, enfatizando-se 
mais e mais as interações socio-históricas e 
os sistemas regionais. No início da década de 
1990, verificou-se uma certa relativização das 
abordagens monográficas e a-históricas que 
marcaram a etnografia da América do Sul 
até aquele momento (Descola; Taylor, 1993, 
p. 21). Dentre os trabalhos etnográficos que 
obrigatoriamente estavam relacionados com 
o problema das interações regionais, como 
aqueles realizados no Alto Xingu e no ARN, 
começam a tomar forma e força os estudos 
sobre os povos da família linguística Aruak e 
a emergir sua caracterização como os grandes 
artífices intelectuais e materiais da integração 
das terras baixas sul-americanas em grandes 
sistemas regionais articulados. Como se sabe, 
a família linguística Aruak (Arawak) tem se 
espalhado amplamente por diversas partes 
da América do Sul (Urban, 1992; Campbell, 
1997; Ramirez, 2001; Hill; Santos-Grane-
ro, 2002; Hornborg, 2005). Além das duas 
regiões supracitadas, também encontramos 
grupos nas regiões do Purus, do Orinoco, do 
Caribe, das savanas da Bolívia e do sudoes-
te do Brasil; talvez, também fossem Aruak 
a maioria das populações encontradas na 
calha do Amazonas desde a conquista. Essa 
enorme dispersão Aruak levou, desde muito 
cedo, pesquisadores a se questionarem sobre 
a possibilidade de sustentarem extensas redes 
de troca e circulação entre vários sistemas 
regionais da América e algumas propostas 
explicativas a avançarem (Schmidt, 1917; 
Lathrap, 1970; Hill; Santos-Granero, 2002; 
Eriksen, 2011).

Hipóteses mais robustas começaram a 
ganhar consistência ao longo da década de 
1990, quando houve o desenvolvimento de 
muitos trabalhos antropológicos, históricos, 
linguísticos e arqueológicos, que, reunidos 
de maneira sistemática pela primeira vez 
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em volumes dedicados ao tema das relações 
regionais, deram força às investigações que 
dirigiram seus olhares não apenas às unida-
des sociais ou “tribais” singulares, mas para 
regiões ou sistemas regionais. Datam desta 
década duas coletâneas fundamentais e de 
grande impacto para a subárea da História 
Indígena, que tomam diferentes partes das 
Terras Baixas da América do Sul como con-
textos pluriétnicos e multilinguísticos neces-
sários para o entendimento dos povos nesta 
região (Carneiro da Cunha, 1992; Salomon; 
Schwartz, 1999a; 1999b).

Vale ressaltar que, se esses trabalham co-
locam na ordem do dia o campo da História 
Indígena, na interface entre Antropologia e 
História, focando-se nas complexas relações 
entre povos ameríndios e atores coloniais ou 
nacionais diversos, ou seja, de caráter emi-
nentemente relacional (Monteiro, 1994; 
Celestino de Almeida, 2010), as pesquisas 
também sofrem um acrimonioso ataque por 
parte daqueles que sustentam o privilégio das 
elaborações internas aos grupos sociais às ex-
pensas de reflexões sobre suas relações com o 
que lhes é exterior. Lévi-Strauss (2001), um 
dos primeiros críticos da ambiciosa propos-
ta de Salomon e Schwatrz, argumenta, entre 
outras coisas, que a obra não passava de uma 
coleção de histórias escritas “de fora”, ou 
seja, pelos historiadores que escamoteavam 
a relação entre história e mito e ignoravam o 
aporte estruturalista na análise dos fenôme-
nos. Junto às bem-humoradas respostas dos 
dois autores norte-americanos (Schwartz, 
2002; Schwartz; Salomon, 2003), o debate 
deixa entrever, de certa forma, a questão bus-
cada aqui: como articular esta ênfase lévi-s-
traussiana na autonomia das estruturas com 
as novas abordagens, oriundas não apenas da 
etnografia mas também, em larga medida, da 
etno-história indígena, perspectivas que sus-
tentavam cada vez mais a tese da centralida-

de dos intercâmbios na própria constituição 
da socialidade ameríndia? É plausível supor 
que a leitura bastante crítica do mestre fran-
cês tenha constituído tão somente um breve 
desvio na trajetória relativamente retilínea na 
direção de investigações que privilegiavam a 
abertura e as conexões sistêmicas ao invés de 
mecanismos interiores, haja vista a boa re-
cepção da coletânea de Manuela Carneiro da 
Cunha no Brasil, expressa de forma contun-
dente (Viveiros de Castro, 1993a) por um 
dos grandes entusiastas dos modelos de aber-
tura dos universos sociais ameríndios para o 
exterior, abertura tal que a própria dicotomia 
interno/externo acaba por perder muito de 
seu sentido (Viveiros de Castro, 1986b).

As pesquisas etno-históricas e arqueo-
lógicas — ou, neste último caso, leitura pa-
ralela de achados arqueológicos e etnologia 
indígena — também avançam, sobretudo na 
várzea amazônica (Porro, 1992; 1993; 1996; 
2007; Roosevelt, 1991; 1992; 1994; McE-
wan; Barreto; Neves, 2001). Nesse cenário, 
começam a tomar corpo as hipóteses con-
cernentes à centralidade dos povos de língua 
Aruak na história de formação dos conjun-
tos regionais e das redes de intercâmbio que 
percorriam o continente sul-americano. Em 
2002, como reação às sínteses disponíveis 
para os povos de língua Jê (Maybury-Le-
wis, 1979), Tupi (Laraia, 1986; Viveiros de 
Castro, 1986b) e Karib (Basso, 1977; Ri-
vière, 1984), mas ainda ligadas, portanto, 
a uma relação talvez pouco problematizada 
entre língua e etnia/cultura, publicou-se a 
coletânea Comparative Arawakan Histories. 
Rethinking language family and culture are 
in Amazonia (Hill; Santos-Granero, 2002). 
Esta reunia uma parte desse mosaico de pes-
quisas e propunha desenvolver uma síntese 
das principais questões e hipóteses encon-
tradas nos estudos dos grupos da família 
Aruak. A discussão sobre a interação entre 
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os sistemas regionais é colocada em primeiro 
plano na coletânea na medida em que uma 
das questões centrais é entender, justamente, 
a diáspora do que se costuma chamar de ma-
triz Aruak, que sedimentou, por séculos, os 
circuitos de trocas transcontinentais.

Segundo Hill e Granero (2002), a dis-
persão dos Aruak por extensas áreas do con-
tinente — muitas onde, atualmente, não se 
encontram redes de comunicação e intercâm-
bio em pleno funcionamento — torna pra-
ticamente impossível a distinção entre traços 
culturais, que são o produto da filiação lin-
guística, e aqueles resultantes da convivência 
histórica entre grupos. Por isso, os autores da 
coletânea se propuseram a levar o exercício 
comparativo adiante sem se orientar tanto 
por uma noção de “traços culturais”. A ideia 
de unidade Aruak permaneceu, mas com o 
objetivo de examiná-la a partir da compa-
ração entre distintos processos históricos e 
práticas culturais produzidas historicamen-
te, a qual vários trabalhos etnográficos, his-
tóricos, linguísticos e arqueológicos tinham 
descrito e analisado. Com isso, a noção de 
migração como simples movimento de 
grupos Aruak sobre uma terra vazia perdeu 
força e passou a ser questionada como expli-
cação da excepcional diáspora Aruak. Tam-
pouco pressupõe-se que os grupos Aruak, 
quando avançaram sobre novos territórios, 
expulsaram ou aniquilaram os outros que 
encontraram ao longo do caminho. Em vez 
disso, propõe-se que a dispersão Aruak este-
ve ligada à integração de uma extensa rede 
regional de comércio que se estendia ao lon-
go da Bacia Amazônica, conectando-a tanto 
aos Andes quanto ao Caribe (cf. Hornborg, 
2005). As pesquisas arqueológicas realizadas 
na Amazônia, sobretudo a partir da década 
de 1990, foram fundamentais para corrobo-
rar essa hipótese, na medida em que come-
çaram a encontrar indícios da existência de 

grandes concentrações populacionais após a 
formação de grandes centros regionais que 
mantinham contato, diferentemente da ima-
gem tradicional de que na Amazônia somen-
te teriam existido sociedades fragmentadas, 
fechadas e de pequena escala (Porro, 1992; 
1993; 1996; Balée, 1998; Neves, 2012a). 
Na própria coletânea, temos a contribuição 
de arqueólogos cujas pesquisas defendem 
essa nova imagem da região (Heckenberger, 
2002; Zucchi, 2002).

A partir daí, a ênfase das pesquisas pas-
sou a ser mais nos processos sociais envol-
vidos na manutenção e na construção de 
fronteiras étnicas. Ganhou destaque o con-
ceito de “etnogênese”, que procura superar 
o essencialismo de conceitos como identida-
de e destacar as dinâmicas das interações e a 
produção historicamente contextual e mul-
ticêntrica de “etnias” e “grupos” (Hornborg, 
2005). Portanto, aproxima-se, ainda, do 
conceito de “transculturação”, também apli-
cado na relativização das unidades étnicas ou 
socioculturais e na aposta de sua contingên-
cia e fluidez (Uzendoski, 2004). A crítica à 
tese da migração, postulada nessa coletânea 
de 2002, foi aprofundada quase uma década 
depois com o lançamento de outra coletânea 
que também concentra estudos sobre os gru-
pos Aruak: Ethnicity in ancient Amazonia: 
reconstructing past identities from archaeology, 
linguistics, and ethnohistory (2011), também 
organizada por Hill, mas agora em parceria 
com Alf Hornborg. 

A partir de tal abordagem, as duas cole-
tâneas sintetizaram o que foi denominado de 
“matriz Arawak”, que reúne as características 
que podem ser atribuídas aos grupos desta 
família linguística: integram sistemas regio-
nais multilinguísticos, multiétnicos e centra-
lizados, organizados por uma hierarquia que 
se define por uma complexa rede de trocas 
cerimoniais; toponímia é muito importan-
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te, pois é carregada de sentido histórico por 
meio de “escritas topográficas” (Santos-Gra-
nero, 1998). Em ligação com tais caracte-
rísticas, constata-se forte ênfase nas noções 
de descendência, genealogia, consanguini-
dade e ancestralidade. Além disso, as for-
mações sociopolíticas dos grupos Aruak são 
marcadas por ênfase na conexão, abertura 
e expansão dos sistemas regionais em seus 
diferentes níveis de abrangência, o que le-
vou à caracterização dessas formações como 
pacíficas, ao menos internamente, por meio 
de “supressão da endo-guerra” — como no 
conhecido caso dos Aruak subandinos (Re-
nard-Casevitz, 1992; Santos-Granero, 1993; 
Hill; Santos-Granero, 2002; Eriksen, 2011, 
p. 269-278).

No mesmo período, durante o início da 
década de 2000, um outro conjunto de tra-
balhos etnográficos, que também se propu-
seram a superar os modelos identitaristas e 
substancialistas, mas concentrados na Ama-
zônia, também procurava consolidar algu-
mas sínteses sobre as sociedades ameríndias 
seguindo a vasta produção das duas décadas 
anteriores. A partir de um exame etnográfico 
minucioso das ligações e transformações que 
atravessam os múltiplos planos sociopolíti-
cos, cosmológicos e ontológicos, esses auto-
res também deram ênfase à rede de relações 
supralocais. Inspirados numa Amazônia lé-
vi-straussiana — a partir da leitura das Mi-
tológicas —, esses trabalhos procuraram levar 
adiante a ideia da “abertura para os outros” 
e, por isso, foram reunidos sob a rubrica de 
“economia simbólica da alteridade” (Vivei-
ros de Castro, 2002). Assim, a relação com 
a exterioridade deixa de ser uma dimensão 
do antissocial para se transformar não só em 
parte da engrenagem da reprodução social, 
mas o próprio cerne de seu funcionamento. 
Com isso, ganham destaque a noção de afi-
nidade potencial e os temas que em alguma 

medida tratam das relações com a alteridade: 
guerra, xamanismo, caça, canibalismo, ritos 
funerais e comércio. Especial destaque é a 
guerra, que, nessas abordagens, não é mais 
entendida como um signo de destruição dos 
vínculos sociais ou do fracasso de uma ne-
gociação, mas como uma relação positiva e 
produtiva socialmente — e que tem impac-
to na formação (e na análise) das redes de 
relações ou sistemas regionais em funciona-
mento na Amazônia: trocam-se não somente 
bens, pessoas (via casamento) e visitas, mas 
também agressões, butins de guerra e partes 
de corpos.

Desse modo, ainda que também funda-
mentada na ideia de abertura, essa aborda-
gem se desenvolve a partir e através da guerra 
e da predação, contrastando com a proposta 
dos estudos Aruak mencionados, que traba-
lham a abertura a partir dos idiomas da ge-
nerosidade e confiança. Essa foi (ou é) uma 
divergência importante, que acabou por 
produzir um denso e intenso debate entre os 
autores dessas respectivas abordagens e cujas 
controvérsias produziram momentos de ten-
são no campo disciplinar, que, inclusive, re-
metem à discussão sobre certa definição de 
história evocada anteriormente e ao embate 
entre trabalhos alinhados ao estruturalismo 
de Lévi-Strauss e trabalhos críticos a esta li-
nha. Não reproduziremos as minúcias desse 
debate, pois isso desviaria o foco de nossa 
proposta, mas tratamos de evidenciá-lo para 
afirmarmos que as controvérsias foram um 
importante combustível para impulsionar 
ainda mais as pesquisas sobre os sistemas 
regionais. Uma das interessantes consequên-
cias desses debates mais recentes parece ter 
sido a emergência dos Aruak como oponen-
tes centrais, na compreensão das sociocos-
mologias ameríndias, dos Tupi já alçados a 
protagonistas de certo modelo teórico des-
de Clastres e, depois, Viveiros de Castro; e 
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isso às expensas, sobretudo, dos Jê-Bororo, 
que perderam algo de sua proeminência nos 
debates — mesmo após a extensa síntese de 
materiais disponíveis efetuada por Coelho de 
Souza (2002).

Houve um grupo de pesquisadores5 em 
torno do projeto “Transformações indíge-
nas: os regimes de subjetivação ameríndios à 
prova da história”, coordenado por Viveiros 
de Castro em 2003, que se dedicou a pensar 
a formação dos sistemas regionais a partir e 
através da abordagem que privilegiava o idio-
ma da guerra e da predação e desenvolveu os 
conceitos (entre outros) de perspectivismo 
e afinidade potencial. Em vez de buscar os 
contornos nítidos de onde se encontram as 
fronteiras dos sistemas sociais regionais, esse 
grupo procurou focar nas transformações 
possíveis entre os limites a partir da noção de 
afinidade, tornando-a um operador cosmo-
lógico central e fundante do socius. Como 
Hugh-Jones (2013) postula, a noção adquire 
“um valor transcendental de afinidade sem 
afins” que regula as relações sociais com as 
alteridades distantes, incluídas aí as relações 
com os muitos seres não humanos (Århem, 
1996; Descola, 1994; Viveiros de Castro, 
1992; Fausto, 2001; Lima, 2005). Com isso, 
a predação, a guerra e a afinidade deixam de 
ser uma ameaça para a sociedade e adquirem 
um valor positivo na constituição do socius 
ameríndio.

Desse modo, os sistemas sociais regio-
nais passam a ser definidos como redes po-
licêntricas transitórias que se organizam por 
um regime contrátil de alianças, que ora se 
expande, ora se contrai em alternância e que 
funciona predominantemente por meio do 

5 O projeto foi desenvolvido pelo Núcleo de Transformações Indígenas (NuTI) no Museu Nacional da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob a coordenação de Viveiros de Castro, e tinha como membros Tânia Stolze 
Lima, Oscar Calávia, Carlos Fausto, Aparecida Vilaça, Marcela Coelho, Bruna Franchetto, Geraldo Andrello, 
Márnio Teixeira-Pinto, César Gordon e Cristiane Lasmar.

idioma da predação e da afinidade. Esses 
avanços teóricos foram fundamentais na crí-
tica às abordagens cujo modelo de socieda-
de ameríndia era o de sociedades atomistas, 
fragmentadas, para as quais o exterior (a al-
teridade) era uma ameaça ao socius, sempre 
independentes e fechadas sobre si mesmas, 
em luta perpétua contra as forças antissociais 
do cosmos.

Nessa mesma direção crítica, outro gru-
po de pesquisa se formou na mesma época 
num projeto no Núcleo de História Indíge-
na e do Indigenismo (NHII) da Universida-
de de São Paulo (USP), sob a coordenação 
de Dominique Gallois e Lux Vidal. O pro-
jeto, intitulado “Sociedades indígenas e suas 
Fronteiras na região Sudeste das Guianas”, 
resultou na publicação, em 2005, da coletâ-
nea “Redes de relações nas Guianas”, orga-
nizada por Gallois. Resultaram num estudo 
comparativo robusto de uma determinada 
região sem, no entanto, delimitá-la a prio-
ri — conforme estabelecido nas discussões 
sobre a clássica “área cultural guianesa” ou 
“Circum-Roraima” (Rivière, 1984; Howard, 
1993; 2001; Farage, 1991; Farage; Santilli, 
1992), mas já incluindo seus extremos, por 
assim dizer, o conjunto Yanomami, a Oeste, 
e os Wajãpi e povos do Uaçá (Amapá), a Les-
te. O resultado foi uma imagem das socieda-
des guianenses, segundo os autores, distinta 
daquela que havia se consolidado até então: 
a de microssociedades atomizadas, retraídas 
e xenófobas, cultivando, em alto grau, a en-
dogamia, a autonomia e a recusa do exterior 
(cf. Rivière, 1984).

As pesquisas reunidas na coletânea (Gal-
lois, 2005) demonstraram que, para além 
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das relações de trocas mais localizáveis, esse 
conjunto de sociedades possuía uma intensa 
rede de relações que se estendia para além 
desses agrupamentos parciais. Abordada 
desse ponto de vista, a região aparece, en-
tão, como um sistema regional formado por 
conjuntos multiétnicos e linguísticos que se 
relacionam por trocas matrimoniais, rituais 
e de bens, e não como um sistema de “fecha-
mento ao outro”.

Uma das contribuições desses pesqui-
sadores foi insistir na importância da in-
vestigação e da reflexão sobre as interações 
regionais na América do Sul para se lograr 
compreender os princípios das organizações 
sociais. O que se verifica, também, é a ex-
trema dificuldade de operar com categorias 
como as de etnia e tribo para se pensar a tes-
situra social nas Guianas. Com isso, mesmo 
contextos sociais regionais que classicamente 
se mostraram, a princípio, mais fechados e 
centrípetos, acabaram se revelando também 
movidos por forças centrífugas e tendentes à 
abertura, o que pode caracterizar os (macro)
sistemas regionais. Como alternativa aos cri-
térios rígidos de unidade, foi proposta a no-
ção de rede como um valor heurístico para 
designar um agregado de relações sociais 
que se transforma à medida que se atualiza, 
historicamente contraindo-se ou expandin-
do-se. Esta noção de rede, cuja cotação cres-
ceu, nos últimos anos, devido a várias novas 
propostas teórico-metodológicas nas ciências 
sociais em geral, tendo, como seu grande ex-
poente contemporâneo, Bruno Latour, deve 
ser tomada como a grande contribuição do 
trabalho deste grupo da USP, uma vez que 
sua caracterização do sistema regional guia-
nense, que se levanta contra Peter Rivière, 
foi duramente criticada por ele. Rivière (re)
afirma que “a Guiana é uma entidade pura-
mente artificial, isolada para propósitos ana-
líticos, e que é clara e distintamente reconhe-

cível como parte de uma cultura mais vasta 
das Terras Baixas Sul-Americanas” (Rivière 
et al., 2007, p. 252). O mesmo autor, rese-
nhando a coletânea e recusando a imagem 
que esta veicula de suas pesquisas, insurge-se 
contra a ideia de um “tipo ideal guianense”, 
asseverando que, se ele existe, “é a imagem 
ideal que os próprios povos da Guiana man-
têm” (Rivière et al., 2007, p. 252). Com isso, 
Rivière coloca um ponto importante que, de 
certo modo, traz à tona preocupações cor-
rentes na discussão sobre os sistemas sociais 
ameríndios: onde buscar e situar a definição 
desses sistemas? Dentro ou fora deles? Em 
certo sentido, ele faz, aqui, eco à crítica de 
Lévi-Strauss aos trabalhos da História Indí-
gena aludidos anteriormente, porém a ques-
tão ainda não nos parece resolvida, ainda que 
a natureza das articulações entre “interior” e 
“exterior”, ou entre as noções indígenas e as 
ferramentas antropológicas, venha se tor-
nando cada vez mais complexa.

Outro importante debate sobre sistemas 
regionais advém de trabalhos realizados na re-
gião do Alto Xingu, talvez o sistema regional 
mais bem conhecido nas Terras Baixas, desde 
o trabalho pioneiro do etnólogo alemão Karl 
von den Steinen (Lévi-Strauss, 1948c; Coe-
lho, 1993). O Alto Xingu se configura como 
uma região de intercâmbio estreito entre po-
vos de quatro famílias linguísticas e de uma 
língua isolada, incluindo cerimonial, comér-
cio de produtos especializados e casamentos 
(Agostinho, 1974; Bastos, 1995; Franchetto; 
Heckenberger, 2001). Mais recentemente, 
mostrou-se que o Alto Xingu foi formado a 
partir de uma matriz inicial Aruak, seguida 
dos povos Karib e de conexões com grupos 
periféricos chegados posteriormente, como 
os Tupi e Gê (Heckenberger, 2005), mas que 
o sistema também esteve aberto a relações 
— sobretudo conflitivas, mas não só — com 
grupos mais distantes ou periféricos, como, 
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por exemplo, os Ikpeng (Menget, 2001). Es-
tudos recentes também sugerem a existência 
de “redes de relações sociais, econômicas, 
identitárias, cerimoniais, visuais e políticas” 
no Brasil central, formadas, majoritariamen-
te, por povos de língua Macro-Jê (Demarchi; 
Morais, 2016), e sepultando de uma vez as 
tradicionais teses do fechamento centrípe-
to dos grupos Jê (Coelho de Souza, 2002), 
que produziriam suas socialidades por meio 
da proliferação de diferenças internas, ou 
seja, sem nenhuma dependência do mun-
do exterior.

Além disso, vários autores têm sustenta-
do a existência de um extenso bloco de po-
vos Aruak meridionais que conectava, rumo 
ao Oeste, o Alto Xingu com os Paresi e com 
os Llanos de Mojos (na Bolívia), e mesmo 
com os grupos Aruak mais ao Sul, como os 
Guaná e Chané, e ao Norte com os Apu-
rinã (Heckenberger, 2002, 2005; Eriksen, 
2011). Esta conexão deve ter sido histórica, 
porém se verificou também uma associação 
referente a práticas sociais e culturais, como 
a dependência da pesca e dos peixes (Nah-
um-Claudel, 2018), o que pode vincular 
a região também ao ARN e aos povos que 
ocupavam, no passado, a calha do Amazo-
nas, todos mais focados na utilização de re-
cursos aquáticos e das formas de organização 
política. Neste último caso, os trabalhos de 
Heckenberger (2005) e Guerreiro Jr. (2011, 
2015, 2016), entre outros, vêm produzindo 
uma imagem mais precisa da natureza in-
terna do sistema regional alto-xinguano, na 
qual as hierarquias e a centralização políticas 
estão em alta, o que produz certo impacto no 
modo como outros sistemas de trocas têm 
sido analisados.

Diversos intercâmbios espalhados pelo 
continente são mais restritos, por assim di-
zer, provavelmente porque foram menos 
investigados e conhecidos, embora existam 

estudos detalhados de alguns deles. Este é o 
caso, por exemplo, dos grupos no chamado 
Piemonte andino, ou Montaña peruana, que 
se espalham pelos contrafortes dos Andes até 
o Sudoeste da Amazônia brasileira. Este sis-
tema regional é muito bem caracterizado na 
sua porção ocidental (Lathrap, 1970; Taylor, 
1992; Santos-Granero, 1992), incluindo o 
mencionado conjunto Aruak subandino. 
Porém, pesquisas exploram cada vez mais as 
conexões entre um conjunto diverso de co-
letivos plurilinguísticos, embora dominado 
pelas famílias Pano e Aruak, que desenvolvia 
e, em certos casos, ainda desenvolve relações 
estreitas, muitas delas entre povos de filia-
ções linguísticas distintas (Gonçalves, 1991; 
Erikson, 1992; 1993; Gow, 1991; 1993; Ca-
lavia Sáez, 2000) nas bacias dos rios Ucayali, 
Juruá e Purus. Mais recentemente, ao com-
plexo Pano-Aruak desta região vêm sendo 
adicionados, no lado brasileiro da fronteira, 
os povos de língua Katukina, os quais pos-
suem antigos contatos com os grupos Pano 
e Arawa, conformando um “sistema regional 
do Juruá” (Costa, 2017, p. 201-210). Ainda, 
esses grupos de língua Arawá, cuja morfo-
logia social, cosmologia, redes de relações 
e percursos históricos comuns autorizam, 
a nosso ver, a constituição de um sistema 
regional no rio Purus, o das “redes Arawa” 
(Santos, 2011; Santos; Aparício, 2016). Para 
o Norte, este sistema se conecta com os po-
vos no Alto Solimões, marcado por relações 
intensas e antigas entre grupos de várias 
famílias linguísticas, como Tikuna, Pano e 
Peba-Yagua (Chaumeil, 1985; Santos-Gra-
nero; Barclay, 1994), mas bastante dinami-
zado pela presença de povos Tupi, como os 
Omágua (Eriksen, 2011). Ainda mais ao 
Norte, ele se conecta com os povos Bora-
-Miraña e Witoto na região do Caquetá, ex-
tremamente conectados entre si (Faulhaber, 
1987a; 1987b; 1998; Whiffen, 2019), e às 
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outras gentes de centro (Micarelli, 2009; Lon-
doño-Sulkin, 2012), e chegando, finalmen-
te, ao sistema regional altorionegrino, com 
falantes de línguas Tukano oriental, Aruak e 
Naduhup, ocupando a zona noroeste amazô-
nica nas fronteiras entre o Brasil, a Colômbia 
e a Venezuela.

Pode-se notar que, por definição, os es-
tudos apontam para sistemas regionais aber-
tos e profusamente conectados em todas as 
direções: poderíamos continuar a cadeia de 
contatos indefinidamente — comerciais, 
matrimoniais, cerimoniais, militares — en-
tre as regiões até abarcar todo o continente, 
nunca sendo ocupados, ao que parece, por 
unidades sociais isoladas e fechadas. Mas os 
leitores certamente não deixaram de notar a 
ausência, aqui, de outro dos mais conheci-
dos e bem estudados sistemas regionais nas 
Terras Baixas: o ARN. Ele será objeto da se-
ção seguinte, porque nosso objetivo é com-
pará-lo com outro sistema regional “emer-
gente”, por assim dizer: o Alto Madeira/
Guaporé ou Grande Rondônia. O sistema 
regional altorionegrino constitui, como se 
sabe, um locus classicus da discussão acerca 
dos sistemas regionais ameríndios tanto no 
que tange às suas dimensões internas, quan-
to no que se refere às suas amplas conexões 
com regiões vizinhas e povos fronteiriços, 
formando redes cuja extensão parece-nos 
cada vez maior e mais notável. Além disso, 
as redes de troca no ARN são constituídas 
por grupos Aruak, e sua importância neste 
cenário pluriétnico e multilinguístico vem 
sendo notada há tempos.

Ademais, o rendimento das análises 
comparativas entre sistemas tem sido de-
senvolvido no que toca ao ARN e o Alto 
Xingu (Andrello; Guerreiro Jr.; Hugh-Jones, 
2015). O outro sistema regional, que su-
gerimos denominar de sistema regional do 
Alto Madeira, ou Grande Rondônia (Vander 

Velden, 2010), ainda carece de estudos mais 
aprofundados que sustentem a integração de 
suas unidades socioculturais nos moldes do 
que foi proposto para os sistemas regionais 
discutidos. Conforme sugere Melatti (2019, 
p. 7), as áreas etnográficas propostas “não 
são todas igualmente convincentes”, e ape-
nas “[a]lgumas como que se impõem ime-
diatamente”. Além disso, ali não há grupos 
de língua Aruak, no coração da área, embo-
ra existam em suas margens, e tudo indica 
que devem ter se vinculado a ela no passa-
do. Esperamos demonstrar, entretanto, que 
possam ser detectados contatos e influências 
mútuas, formando uma área cultural com 
características sistêmicas e, claro, aberta em 
múltiplas direções.

Essa distinção tem impacto no estilo 
de debate que cada sistema regional suscita. 
Enquanto no ARN a questão dos limites do 
sistema regional é bem assentada e o deba-
te se concentra na discussão em torno do 
parentesco e da definição das unidades so-
ciais, na região do Alto Madeira/Guaporé ou 
Grande Rondônia, a discussão gira em torno 
da definição dos limites do sistema regional 
— ou, dito de outra forma, de sua própria 
definição —, ainda que o problema das uni-
dades sociais permeie o debate, assim como 
a imagem de uma integração contínua en-
tre conjuntos populacionais e (sub)sistemas 
regionais simultaneamente adjacentes. Não 
obstante, a hipótese é que mesmo sistemas 
regionais aparentemente tão distintos po-
dem ser comparados se adotarmos uma for-
ma mais aberta de olhar e descrever sistemas 
regionais que não seja tão restritiva quanto 
à necessidade de definir fronteiras étnicas e 
linguísticas (como no caso do ARN ou Alto 
Xingu). As redes de trocas e intercâmbios de 
diversas naturezas (como nas Guianas) sus-
tentam a ideia expandida e abrangente de 
sistemas regionais.
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Este é um ponto importante aqui, pois 
esse deslocamento de foco possibilita, por 
um lado, que o sistema regional do ARN 
(assim como todos os demais) possa ser com-
parável a outros sistemas, já que não é mais 
necessário tratar a comparação somente da 
perspectiva da estrutura do parentesco — a 
existência de hierarquia, ancestralidade, clãs 
e fratrias. Por outro lado, a região do Alto 
Madeira-Guaporé pode ser abordada como 
um sistema regional, na medida em que é 
possível traçar uma rede de intercâmbios ao 
longo dessa área que não necessariamente se 
estabeleça pela troca matrimonial, como se 
observará em detalhes mais adiante.

Alto Rio Negro

Começamos por um dos mais conheci-
dos e bem estudados sistemas regionais nas 
terras baixas sul-americanas, o assim cha-
mado ARN. Ainda que desde muito cedo, 
pelo menos a partir do trabalho de Koch-
-Grünberg (2005) no início do século XX, 
tenha sido possível isolar as unidades sociais 
que compõem esse sistema — noções de 
tribo, fratria, clã, sib e linhagem não tive-
ram tanta dificuldade de serem aplicadas e, 
efetivamente, o foram, à revelia da forte crí-
tica americanista empreendida aos modelos 
africanistas —, a questão dos seus limites 
nunca deixou de ser colocada, a ponto de 
Christine Hugh-Jones afirmar que se trata-
va de uma rede aberta e ilimitada formada 
por grupos, cuja característica principal é 
a falta de delimitação (Hugh-Jones, 1979, 
p. 15). É esse caráter de sistema aberto que 
nos interessa destacar e que corrobora com 
a proposta deste artigo de enfatizar as co-
nexões entre sistemas, muito mais do que 
o arcabouço interno dos mesmos — ainda 
que, obviamente, numa rediscussão dos ter-
mos da dualidade entre interior e exterior, 

ambos só possam ser separados por razões 
analíticas.

O sistema de integração multiétnica e 
multilinguística geralmente inclui a região 
dos formadores e afluentes do rio Negro, 
importante tributário do Amazonas, na di-
visa entre o extremo Noroeste do Brasil (es-
tado do Amazonas), a Colômbia e o Sul da 
Venezuela. Tradicionalmente, a área é ocu-
pada por grupos de língua Tukano Oriental 
e Aruak, que se distribuem pelas calhas dos 
grandes rios e pelas comunidades de lín-
guas Naduhup e Kakua-Nukak, nas zonas 
de interflúvio, embora existam registros de 
grupos falantes de línguas de outras famí-
lias na região ou de contatos entre os povos 
rio-negrinos e conjuntos étnicos vizinhos, 
como Karib (Halbmayer, 2013, p. 67-72; 
Schindler, 2019), Bora e Witoto (Whiffen, 
2019), Yanomami (Nimuendajú, 1955; 
Ramos, 1980; Albert, 1985; Gallois, 2005; 
Sarmento, 2018; Goulart, 2020), entre ou-
tros. Atualmente, existem 29 etnias na região 
(Sarmento, 2019), mas é difícil precisar esse 
número no passado, dada a proliferação de 
etnônimos e os problemas relacionados à de-
finição das unidades étnico-sociais relevantes 
(Brüzzi, 1962; Wright, 2005).

A literatura etnográfica sobre o sistema 
regional ao longo do tempo acabou por con-
solidar, não sem discordâncias, a partir do 
critério linguístico, três grandes conjuntos 
de povos: Tukano Oriental, Aruak e Maku. 
A família linguística Tukano oriental é a 
mais numerosa e diversa, sendo composta 
(no lado brasileiro) por Cubeo, Desana, Tu-
kano, Miriti-Tapuia, Tuyuka, Wanano, Bará, 
Arapasso, Karapanã, Pira-Tapuia, Siriano e 
Makuna. Essas populações se concentram 
principalmente nos rios Uaupés e Tiquié. 
A família Maku, atualmente designada 
Naduhup, é composta por Hupdah, Yuhu-
pdeh, Nadöb e Dow. Os dois primeiros se 
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concentram na calha do Tiquié, os Nadöb 
no médio Rio Negro, e os Dow ficam de-
fronte à sede do município de São Gabriel 
da Cachoeira. A família Aruak, por sua vez, 
é formada por Baniwa, Warekena, Tariano, 
Kuripako e Baré e se concentra nas bacias 
dos rios Negro, Içana e Xié. A distribuição 
delineada corresponde às áreas de concentra-
ção de cada povo, porém, devido ao trânsito 
constante de pessoas ao longo da drenagem 
do rio Negro, é possível encontrar membros 
desses povos espalhados por toda a região 
(ISA; FOIRN, 1998; Wright, 2005; Epps; 
Stenzel, 2013). Essa circulação de pessoas 
e sua diversidade cultural são características 
fundamentais desta área.

Ainda que a região do ARN seja clas-
sicamente caracterizada como um sistema 
social integrado composto por redes de tro-
cas matrimoniais, rituais e de bens, a ques-
tão dos limites das unidades sociais sempre 
se mostrou espinhosa e causou dificuldades 
para os estudiosos da região. Como veremos, 
a definição das fronteiras da unidade social 
tem grande variação de acordo com o tra-
balho e a época. Não será o caso, aqui, de 
estabelecer algum critério seguro quanto aos 
contornos do sistema — na verdade, uma 
das intenções desta recensão é, justamen-
te, mostrar como os limites são arbitrários. 
O ponto que aparece como inconteste, en-
tretanto, diz respeito à existência de um vasto 
circuito de trocas que envolvem diversidades 
multiétnica e multilinguística de grupos que 
vão para além das fronteiras geralmente atri-
buídas ao sistema regional altorionegrino.

Desde os primeiros registros sobre a re-
gião, ainda no século XVI, nota-se a existên-
cia de uma expressiva diversidade cultural e 
linguística (Acuña, 1994; Carvajal, 2011), 
aspecto que continuou sendo destacado ao 
longo dos séculos seguintes, com a paulatina 
ocupação colonial, que começou a se inten-

sificar a partir do século XVIII, período em 
que se realizaram as expedições de Sampaio 
(1985) e Ferreira (1983). Em 1786, Barcelos 
tornou-se o centro da província amazônica 
e chegou a contar com 3.000 habitantes e a 
desenvolver as indústrias de têxteis, algodão, 
café, cacau e outras. A demanda por mão de 
obra indígena e produtos da floresta levou 
ao estabelecimento de descimentos e uma 
crescente onda de aldeamentos (Hemming, 
1978; Moreira Neto, 1988; Farage, 1991; 
Santos, 1999; Wright, 2005; Carvalho Jr., 
2017, e muitos outros). Enquanto muitos 
grupos evadiram-se para as cabeceiras dos 
rios, outros estreitaram suas alianças com os 
agentes coloniais.

No início do século XIX, contudo, Bar-
celos deixou de ser a capital da província e 
sofreu um forte êxodo populacional. Com a 
diminuição da pressão por mão de obra e o 
rareamento populacional, os povos indíge-
nas que haviam se deslocado para as cabecei-
ras dos rios voltaram, pouco a pouco, a ocu-
par as margens dos grandes cursos d’água. 
Porém, engana-se pensar que esse retorno 
significou um período de tranquilidade para 
os índios na zona, já que a área continuou 
sendo explorada por comerciantes que se 
abasteciam de produtos como piaçaba, fari-
nha de mandioca, salsaparrilha, peixe seco e 
peles de onça, em troca de roupas, macha-
dos, facas, espingardas, dentre outras merca-
dorias (Andrello, 2016; Wright, 1992; 2005; 
Meira, 2005; 2018; Sarmento, 2019).

Até o século XIX, a maior parte dos re-
gistros sobre a região eram realizados por 
agentes coloniais e comerciantes que pro-
curavam controlá-la econômica e politica-
mente. Embora contenham informações 
sobre a diversidade de grupos que ocupa-
vam este amplo território, os dados não tra-
zem grandes detalhes etnográficos sobre o 
modo de vida desses mesmos grupos. Em 
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meados do século XIX, começa a se esboçar 
a caracterização da região como um sistema 
social integrado, com os escritos de vários 
viajantes que passaram por ali (Humboldt, 
1852; Coudreau, 1886; Spruce, 1908; Wal-
lace, 1979; Stradelli, 2009) e que tinham 
interesse de catalogar não só a fauna e a flo-
ra, mas também as línguas e os costumes 
dos povos.

É a partir do trabalho de Koch-Grün-
berg, realizado na virada para o século XX, 
que o sistema regional adquire contornos 
mais definidos. Durante mais de uma dé-
cada, o etnógrafo alemão percorreu não só 
uma vasta área da bacia do Rio Negro, como 
também da bacia do Orinoco, o que o le-
vou a conjecturar que os grupos indígenas 
no Orinoco, no Rio Negro, no Japurá e no 
sopé dos Andes mantinham relações de troca 
antes mesmo da chegada dos agentes colo-
niais (Koch-Grünberg, 2005). Além disso, 
as festas de Jurupari, que envolvem o uso 
de flautas e trompetes, era uma prática mui-
to difundida pela região do ARN (cf. Hill, 
2002; 2011; Chaumeil, 1997). Do mesmo 
modo, foram descritos a cultura material e o 
quanto objetos análogos eram encontrados 
em uma vasta área. Ficou consolidado ainda 
que o sistema regional era formado por três 
grandes famílias linguísticas: Aruak, Tukano 
Oriental e Maku. Koch-Grünberg aventou a 
hipótese de que os primeiros habitantes da 
região seriam os grupos Maku, povos nô-
mades, caçadores e coletores, seguidos por 
grupos Aruak e, posteriormente, Tukano 
Orientais, esses últimos povos sedentários, 
pescadores e horticultores. O etnógrafo ale-
mão foi seguido por Nimuendajú (1955), 
quando este fez sua viagem de reconheci-
mento pela região em 1927. Entretanto, essa 
questão nunca alcançou o consenso, e outras 
hipóteses foram aventadas, como veremos 
mais adiante.

Ao longo da primeira metade do sé-
culo XX, seguiu-se uma série de trabalhos 
de cunho mais etnográfico que ajudaram a 
consolidar a região como uma subárea da 
floresta tropical, como se pode constatar no 
HSAI (Goldman, 1948). Como postulado 
por Sorensen (1967), o ARN passou a ser 
bem caracterizado como área cultural ho-
mogênea a partir dos trabalhos de Steward 
(1946; 1959), Nimuendajú (1955), Gold-
man (1948), Steward e Faron (1959) e, por 
fim, Galvão (1979).

Entre esses trabalhos destacamos o de 
Goldman (1963), pois é aquele que não 
se preocupou somente em entender a for-
mação histórica do sistema regional, mas 
também passou a ter a investigação da di-
nâmica das relações sociais que integram o 
sistema como um de seus focos. Com isso, 
a partir dessa época e até meados da década 
de 1980, a maior parte da produção sobre 
a região dedicou-se ao debate em torno do 
parentesco como a chave para entender 
a dinâmica do sistema (Sorensen, 1967; 
Reichel-Dolmatoff, 1968; Bidou, 1976; 
Hugh-Jones, C., 1979; Hugh-Jones, S., 
1979; Reid, 1979; Silverwood-Cope, 1990; 
Wright, 1981; Århem, 1981; Chernela, 
1983; Jackson, 1983; Hill, 1983; Pozzobon, 
1983); mais especificamente, procurou-se 
definir quais são as unidades sociais que o 
integram. Ganha relevância, nesse contex-
to, a noção de descendência, que passa a ser 
diferenciada conforme suas dimensões de 
abrangência e definida a partir de categorias 
como sib/clã, fratria e tribo. A aplicação des-
sas categorias para definir os segmentos de 
grupos sempre gerou grandes dificuldades 
e diferentes concepções, assim como a defi-
nição das fronteiras geográficas do sistema. 
Um breve, mas minucioso, excurso analítico 
será necessário, na sequência, para iluminar 
os problemas dos limites e das definições ét-
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nicas e sociológicas no ARN — questão rele-
vante neste artigo.

No ARN, o termo “tribo” foi usado 
para designar as unidades de maior inclu-
são no sistema. Por exemplo, para Goldman 
(1963), em seu estudo sobre os Cubeo, a 
tribo é formada por três fratrias que trocam 
cônjuges entre si e falam a mesma língua; 
já para Sorensen (1967), a tribo é formada 
por uma única fratria, no seio da qual não 
se trocam cônjuges e falam a mesma língua. 
Essas duas definições têm desdobramentos 
distintos quanto ao entendimento da rela-
ção com outros segmentos de descendência 
— linhagem, sib ou fratria. Embora ambas 
afirmem que a fratria se constitui a partir de 
um conjunto de sibs que se relacionam ag-
naticamente e que, portanto, não se casam, 
há divergências significativas em relação à 
questão dos limites dos agrupamentos. So-
rensen (1967) estabeleceu uma equivalência 
entre tribo, fratria e língua, a qual conjuga 
a exogamia sociológica com a unidade lin-
guística, além de afirmar que são categorias 
nominadas e hierarquizadas entre si. Gold-
man (1963), por outro lado, não observou 
uma correspondência entre unidades frátrica 
e linguística, e afirma que não são categorias 
nominadas e hierarquizadas entre si. A di-
vergência entre os autores é minimizada em 
trabalho posterior de Goldman (2004), que 
reconsidera parte de seu entendimento em 
relação à fratria e afirma que são categorias 
nominadas e internamente hierarquizadas. 
Segundo este autor, a mudança se deveu ao 
fato de que, em seu primeiro estudo, a etno-
grafia foi realizada junto a grupos de baixa 
hierarquia, os quais procuravam minimizar 
as assimetrias, ao passo que, no segundo es-
tudo, esteve junto a grupos de alta hierar-
quia, que procuravam afirmar as assimetrias. 
Entre um estudo e outro, o que se mantém é 
a não correspondência entre os limites tribais 

e linguísticos devido ao fato de os Cubeo se 
casarem com grupos que falam a mesma lín-
gua. Podemos inferir que a tribo Cubeo é 
definida como uma federação de fratrias que 
se ligam por uma história de origem comum, 
mas cujas relações se desdobram em relações 
de germanidade ou cunhadismo. As federa-
ções são constituídas por conjuntos frátricos 
que se formam pela história do surgimento 
de uma geração de irmãos em determinado 
território, os quais se diferenciam segundo 
um princípio de senioridade, estabelecendo-
-se, então, uma ordem hierárquica.

O ambiente de exogamia linguística 
detectado por Sorensen em seu trabalho et-
nográfico conduz a um entendimento um 
pouco distinto da relação entre as ordens 
tribal e frátrica. O autor restringe a defini-
ção de fratria somente àqueles grupos que 
se reconhecem pela história de surgimento 
de uma geração de irmãos em determinado 
território e que falam a mesma língua. Com 
isso, faz coincidir a unidade tribal e a frátrica 
e coloca um problema para a funcionalida-
de dessas categorias de abrangência. Um dos 
efeitos disso é que se produzem perspectivas 
diferentes do que parece estar se replican-
do em diversos níveis. Enquanto Goldman 
observa conjuntos que se relacionam tanto 
agnaticamente quanto por afinidade desde 
o nível das relações interfrátricas, Sorensen 
afirma que essa composição se dá somente 
no nível das relações intertribais. Neste nível, 
o conjunto de tribos que se relacionam por 
agnatismo não se reúnem em torno de um 
nome, ao contrário do nível frátrico, no qual 
o conjunto é nominado. Jackson (1983), 
embora siga Sorensen quanto ao critério 
linguístico, propõe outra diferenciação em 
relação às categorias de abrangência: ao invés 
da ordem tribo, fratria e sib, prefere a ordem 
fratria, agregado-linguístico e sib. Embora 
não entenda a fratria como Goldman, já que 
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a supõe sendo formada por diferentes gru-
pos linguísticos, também afirma que é não 
nominada e a ordenação hierárquica é mais 
variável na medida em que é mais passível de 
contestação. Christine Hugh-Jones (1979, p. 
21) também entende que a fratria não é no-
minada e que, nesse nível, encontramos uma 
hierarquia enfraquecida entre os grupos que 
a compõem. No entanto, diferentemente de 
Jackson, no lugar de agregado linguístico, a 
autora propõe dois outros termos: “grupo 
exogâmico composto” e “grupo exogâmi-
co simples” (Hugh-Jones C., 1979, p. 15). 
Neste modelo, a fratria equivale ao grupo 
exogâmico composto. O enfraquecimento 
da hierarquia e a ausência de nominação no 
nível frátrico são observados também por 
muitos outros autores, tais como Chernela 
(1983), Århem (1981), Bidou (1976) e Jour-
net (1988).

Se, por um lado, a maior parte dos tra-
balhos afirmam uma distensão da hierarquia 
no nível frátrico, por outro, mostram que 
o princípio de senioridade ordenando o se-
riamento hierárquico continua não só ope-
rante nesses níveis, como também apresenta 
desdobramentos. O trabalho de Chernela 
(1983), que segue a distinção de Jackson, 
traz uma contribuição importante a esse 
respeito, pois é o primeiro a evidenciar com 
clareza um desdobramento do princípio de 
senioridade no nível frátrico, o qual não se 
limita à relação irmão maior/irmão menor e 
chefe/escravo. A autora observou que, entre 
essas unidades de descendência, são usados 
três termos de parentesco masculinos que 
indicam uma gradação, do maior ao menor: 
neto, tio, avô (cf. Andrello, 2006). Esses ter-
mos são definidos como classes de geração e 
servem para marcar uma posição na arma-
ção hierárquica tanto no nível interfrátrico 
como no intrafrátrico. Christine Hugh-Jo-
nes (1979) também estabelece outro des-

dobramento do seriamento hierárquico que 
opera na relação entre os sib, que compõe 
um grupo exogâmico simples e diz respeito à 
atribuição de especialidades a essas unidades. 
Idealmente, um grupo exogâmico simples é 
composto por cinco sibs especializados (che-
fes, xamãs, cantores, guerreiros e servidores), 
cujo eixo é orientado pelo princípio de se-
nioridade (Hugh-Jones C., 1979, p. 19-20). 
Dado o caráter complementar das especia-
lidades, elas conformam, em seu conjunto, 
uma unidade funcional: um grupo exogâ-
mico composto é formado por, pelo menos, 
duas dessas unidades. Embora a especializa-
ção dos sibs seja algo destacado por vários 
autores, nem mesmo Christine Hugh-Jones 
pôde observar a existência de um grupo exo-
gâmico simples completo ocupando um 
mesmo território. O que parece incon-
teste são a fama de alguns sibs/clãs como 
especialistas de uma dessas cinco funções 
e a posição hierárquica atribuída a cada 
especialidade.

De maneira homóloga à fratria, os sibs 
são segmentos que se reconhecem a partir e 
pela história da origem de um ancestral — 
da linha de descendência patri — em deter-
minado território e que fazem parte de um 
grupo de germanos que se distinguem pelo 
princípio de senioridade. O nome do an-
cestral não só confere o nome do sib, como, 
concomitantemente, expressa a posição no 
seriamento hierárquico em seus diversos des-
dobramentos: chefe/escravo, primogênito/
caçula, neto/tio/avô, chefes/xamãs/cantores/
guerreiros/servidores. O seriamento hierár-
quico se mostra mais rígido neste nível, pois 
a linha genealógica que conecta os descen-
dentes a um ancestral comum por meio de 
um conjunto de nomes é mais detalhada. É 
nesse sentido que sib/clã é tomado como a 
unidade de descendência que apresenta os 
contornos mais bem definidos e, por conse-
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guinte, é entendido como o segmento básico 
da estrutura social no ARN.

A maior estabilidade do sib/clã em rela-
ção às outras unidades de descendência não 
se resume somente à maior correspondência 
entre a linha genealógica “biológica” e aquela 
traçada pelas pessoas em relação a um ances-
tral comum, mas também aí reside um efeito 
pragmático quanto às posições hierárquicas. 
Portanto, a diferenciação entre as posições 
tem um impacto concreto, por exemplo, na 
relação que se estabelece entre os sib/clã e o 
território. As histórias das gerações ancestrais 
que compõem o estoque de um sib/clã são 
de trajetórias de movimentos no tempo e 
espaço que estabelecem um vínculo inextri-
cável com o ambiente em que se sucederam 
tais histórias. Alguns autores, como Cherne-
la (1983), afirmam que áreas à jusante dos 
grandes rios são ocupadas por sibs/clãs tidos 
como irmão maiores e aquelas à montan-
te por sib são tidas como irmãos menores. 
Também é argumentado que os sib/clãs de 
maior prestígio ocupam áreas em que se en-
contram recursos naturais mais abundantes 
e, portanto, teriam uma vantagem em rela-
ção aos sib/clãs de menor prestígio, que en-
frentariam maior escassez.

Conquanto seja inegável que, nesse ní-
vel dos sibs/clãs, os limites de uma possível 
unidade social se mostrem mais definidos 
do que em outros níveis de abrangência ou 
inclusividade, isso não significa que sejam 
completamente estáveis e nem que os maio-
res estão, necessariamente, à jusante e nas 
áreas de maior riqueza de recursos. Há mui-
tos casos relatados de sibs/clãs que se separa-
ram ou se juntaram ou, ainda, desaparece-
ram e que complicam o esquema, sugerindo 
a necessidade de investigações mais detalha-
das sobre a estrutura interna das organiza-
ções sociais regionais, nos modos como estas 
se articulam na extensa rede de “grupos” em 

contato, tanto “dentro” como “fora” — estas 
distinções são sempre precárias — do siste-
ma regional do ARN.

A análise desses casos, a nosso ver, vem 
corroborar com a definição de que os grupos 
na região do ARN são marcados por cons-
tantes processos de fissão, fusão e desapareci-
mento, como pontuam vários trabalhos dos 
mais antigos até os atuais (Goldman, 1963; 
Bidou, 1972; 1976; Hugh-Jones, C., 1979; 
Reid, 1979; Århem, 1981; Jackson, 1983; 
Pozzobon, 1983; Athias, 1995; Hugh-Jones, 
1995; Wright, 1998; Lasmar, 2005; Andrel-
lo, 2006; 2015; 2016; Cabalzar, 2008; Maia, 
2009; Lolli, 2010; Ramos, 2013; Chacon; 
Cayón, 2013; Marques, 2015). Talvez re-
sida, nisso, a mencionada proliferação de 
etnônimos que se registra nesta porção da 
Amazônia, assim como a abertura do sistema 
regional rio-negrino para regiões, grupos ou 
conjuntos étnicos vizinhos.

Esses movimentos conferem uma ca-
racterística recorrentemente presente em 
praticamente todas as etnografias disponí-
veis sobre os povos do ARN, que acabou 
por consolidar dois modelos de estruturas 
sociais (um fechado, rígido, hierárquico e 
outro aberto e igualitário, fluido), que se 
relacionam de forma complementar no sis-
tema regional e cuja polarização se expressa 
respectivamente em dois grandes rituais: o 
ritual de iniciação masculina, conhecido em 
língua geral (Nheengatu) como Jurupari (Tí, 
He, Miria Porã, Kwai e outros, nos vernácu-
los locais), e os rituais de trocas de alimentos 
e objetos, conhecidos regionalmente como 
dabucuri.

Como se pode entrever a partir desse 
modelo sociológico, baseado predominante-
mente em etnografias de grupos Tukano, mas 
não só, o sistema regional do ARN apresenta 
uma série das características atribuídas tam-
bém aos grupos Aruak (à “matriz Aruak”), 
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conforme exposto. Ainda que estudos et-
no-históricos e arqueológicos mais recentes 
sobre os Aruak tenham defendido a tese de 
que esses grupos têm sua origem nessa região 
ou nas proximidades e sejam seus moradores 
mais antigos (Vidal; Zucchi, 1999; Wright, 
2005; Neves, 2005; 2011), o que justificaria 
essas características do sistema altorionegri-
no, o ponto não é pacífico quanto ao que 
é próprio dos Aruak e de grupos Tukano e 
Naduhup. Por outro lado, o que parece não 
despertar divergência é a anterioridade do 
sistema regional ao tempo da colonização. 
Neves (2005, 2012a) defende que os povos 
Naduhup, Aruak e Tukano ocupam a região 
há mais de dois mil anos e que é possível 
aventar a hipótese de que o sistema regional 
do ARN é estruturalmente homólogo àquele 
que existia antes da colonização da América. 
Na mesma direção, os trabalhos de Vidal e 
Zucchi (1999) e Vidal (1999), baseados em 
pesquisas com grupos Aruak, indicam que o 
sistema regional do ARN não é apenas mais 
antigo do que a empresa colonial, como 
também era muito mais pungente e vasto, 
estendendo suas relações à bacia do Orinoco, 
de um lado, e à bacia do Japurá, de outro. 
Seriam, nos termos das autoras, “macrossis-
temas políticos indígenas”, cuja densidade 
demográfica era consideravelmente superior 
àquela dos tempos atuais, o que é corrobo-
rado por outros trabalhos como o de Wright 
(1991), Meira (2018) e Sarmento (2018). 
Hill e outros (Hill, 2002; 2011; Wright, 
2005; Zucchi, 2010), em vários trabalhos, 
também defendem que, por meio de um 
conjunto de narrativas e músicas rituais — 
que descrevem longas viagens por toda a re-
gião ao norte do Amazonas —, é possível su-
por as conexões do ARN por uma vasta área 
que cobre todo o escudo das Guianas, desde 
a foz do Amazonas aos contrafortes andinos, 
bem como o vale do Orinoco e até mesmo as 

ilhas de Trinidad e Tobago (Arvelo-Jiménez, 
1982; Arvelo-Jiménez; Morales Méndez; 
Castillo, 1989; Vidal, 1987; 1999; Heinen; 
García-Castro, 2000; Vidal; Zucchi, 2000; 
Koch-Grünberg, 2006; Whitehead; Alemán, 
2009; Eriksen, 2011, p. 197-198). Os nexos 
entre o ARN com os trechos médio e baixo 
do mesmo rio (Herrero; Fernandes, 2015) e 
com a Amazônia central mais além também 
estão claros na História Indígena regional 
(Sweet, 1974; Farage, 1991; Neves, 2001).

Tenha ou não origem Aruak, as caracte-
rísticas do sistema regional do ARN se esten-
dem pelos outros grupos que o compõem, 
até mesmo os grupos Naduhup, geralmente 
excluídos do sistema. Além disso, se admitir-
mos, como fazem os poucos estudos arqueo-
lógicos realizados na região (Neves, 1998; 
1999; 2012b; Zucchi, 2002), que esses gru-
pos se relacionam há mais de dois mil anos 
e que sua característica principal seja a aber-
tura aos outros, fica difícil estabelecer o que 
é próprio de quem. É também essa longevi-
dade interacional entre grupos que oferece 
uma impressão de certo fechamento do siste-
ma regional e de limites mais nítidos de suas 
fronteiras — imagem reforçada ao longo da 
colonização, na medida em que as trocas 
realizadas com grupos da bacia do Orinoco 
praticamente cessaram, sobretudo com a de-
finição das fronteiras dos estados nacionais 
(no caso, entre Brasil e Venezuela), por conta 
de o trânsito entre as regiões ter ficado mais 
restrito e sujeito ao controle estatal.

Hugh-Jones, Andrello e Guerreiro Jr. 
(2015, p. 701) chamaram a atenção para a 
necessidade de não reduzir as especificidades 
do ARN a uma suposta “especificidade on-
tológica” dos “sistemas Aruak”. Hugh-Jones 
(2013) propõe seguir Gow (1991, p. 279) 
em sua proposta de abordar os sistemas re-
gionais da Amazônia por meio de suas trans-
formações topológicas em seu âmbito his-
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tórico. A noção de etnogênese aplicada aos 
estudos em Arqueologia e História Indígena, 
como vimos, também complica o cenário 
que busca definições rigidamente estabeleci-
das de relações entre etnia, língua, unidade 
sociológica e traços culturais (Hornborg, 
2005; Hill, 1996). De todo modo, conforme 
afirma Lolli (2011, p. 170):

Pensar as coletividades indígenas no rio Ne-
gro a partir de uma noção de rede aberta e 
ilimitada demonstrou ser uma abordagem 
interessante para enfrentar o problema da 
formação dos grupos. A ênfase passa a inci-
dir nos processos de formação desses grupos, 
nos quais conexões estão sendo refeitas, des-
feitas e feitas.

Comparativamente, o sistema regional 
do ARN se coloca a meio caminho dos so-
ciais encontrados nas Terras Altas e Baixas 
da América do Sul, na medida em que estes 
apresentam, concomitantemente, estruturas 
sociais hierárquicas, segmentadas, exogâ-
micas e complexas, mas não a ponto de se 
estabelecer o mesmo nível de estratificação 
e centralização dos Andes ou da Mesoaméri-
ca, e outras sociais igualitárias, fluidas e dis-
persas, também não na mesma intensidade 
daquelas encontradas na região das Guianas 
(Viveiros de Castro, 1986a, 1993b). Esses 
sistemas estariam, nesse sentido, mais pró-
ximos aos modelos classicamente chamados 
de cacicados, chiefdoms ou ainda chefaturas 
(Perrone-Moisés, 2015). No tocante à cos-
mologia (sobretudo no que se refere à defi-
nição da humanidade), o ARN estaria, assim 
como o Alto Xingu, distante do “modelo 
amazônico” (Viveiros de Castro, 1993b; 
2002), centrado na predação e alteridade, o 
que sugere seu relativo “fechamento” quan-
do comparado às sociedades guerreiras do 
restante da Amazônia.

Assim, o estilo de análise que privilegia a 
teoria da predação e enfatiza as trocas exter-
nas, por meio de canibalismo, guerra, rituais 
funerários, xamanismo e caça, não parece se 
aplicar bem à região do ARN (Hugh-Jones, 
2013; Andrello, 2017), já que, ali, as trocas 
se dão por valores como generosidade, paz 
e respeito mútuo. Nesse sentido, também se 
distinguem do estilo que restringe esses va-
lores somente às relações intracomunitárias. 
Na região, operaria tanto uma troca preda-
tória quanto uma produção pacífica, que se 
estendem não só às relações intracomunitá-
rias, mas também às intercomunitárias. Isso 
também é encontrado em outras regiões, 
como a do Alto Xingu (Hugh-Jones, 2013; 
Andrello; Guerreiro Jr.; Hugh-Jones, 2015).

A abertura do sistema para o exterior, tão 
notada nos estudos Aruak, está intimamente 
ligada à amplificação das relações interétni-
cas, que ocorre pela realização de reuniões 
festivas envolvendo dois ou mais grupos — 
o dabucuri sendo o protótipo. Em tais oca-
siões, não só se efetuam trocas matrimoniais, 
de objetos e de alimentos, mas, sobretudo, 
são exibidas performances de danças, cantos, 
discursos retóricos e instrumentos sonoros; 
em suma, trocas rituais que engendram um 
campo intelectual compartilhado sobre o 
universo. É nesses contextos, ainda, que o 
doméstico, a comensalidade e as falas coti-
dianas se juntam e trazem o cotidiano para 
dentro do evento ritual (Hugh-Jones, 2013).

Nas últimas duas décadas, cada vez mais 
os trabalhos têm se dedicado a investigar so-
bretudo os intercâmbios rituais e de bens, 
em detrimento das trocas matrimoniais, para 
discutir o funcionamento da dinâmica social 
que integra essa vasta rede de relações. Isso 
permitiu dois deslocamentos importantes: 
as unidades sociais deixaram de ser conce-
bidas como algo dado e suas definições não 
são mais determinadas, em última instância, 
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pelas relações de parentesco. O que a discus-
são tem demonstrado é que as trocas rituais 
e de bens são tão ou mais importantes para 
a integração do sistema regional. Com isso, 
e este constitui o segundo deslocamento, a 
relação entre anfitrião e convidado, estabele-
cida como ethos de todas as festas e reuniões 
realizadas no ARN, adquire grande relevân-
cia para o entendimento da dinâmica social. 
É difícil restringir o compartilhamento desse 
ethos somente a essa região ou, menos ain-
da, aos grupos Aruak (cf. Perrone-Moisés, 
2015).

Além do complexo do Alto Xingu, 
Hugh-Jones (2013) chama atenção, por 
exemplo, para o fato do festival sari ou wari-
me piaroa também se enquadrar nesse ethos. 
Dada a extensão desse complexo, parece 
difícil sustentar que ele tenha sua origem 
em grupos Aruak, o que, de certa maneira, 
reificaria uma ideia de essência identitária: 
como Andrello, Guerreiro Jr. e Hugh-Jones 
(2015) propõem, é não pensar os sistemas 
regionais, no caso o do ARN e do Xingu, 
como resultados de uma “mera coleção” de 
povos que existiam antes de estabelecerem 
relações, mas como o campo interacional 
por meio do qual as diferenças entre os gru-
pos se constituem — algo semelhante ao 
assinalado por Hornborg (2005, p. 607), o 
qual sustenta que as características atuais dos 
grupos Aruak são antes produtos do que cau-
sas de sua expansão. Campos interacionais, 
como se sabe, expandem-se e contraem-se 
ao sabor da história e das contingências; suas 
fronteiras são porosas, e seus limites não são 
estanques.

É nesse sentido que os trabalhos mais 
recentes sobre o ARN têm se preocupado 
muito mais com os processos de formação 
dos grupos e visado especialmente às trans-
formações dos sistemas regionais (Andrello, 
2012). Mais recentemente, esse caminho 

analítico tem sido levado a cabo por um 
conjunto de pesquisas realizadas na Univer-
sidade Federal de São Carlos (UFSCar). O 
problema central é investigar e analisar as 
dinâmicas de constituição e atualização das 
unidades sociais que conformam o sistema 
regional a partir da produção de diferenças 
entre os grupos. Os trabalhos se dedicaram a 
revisar a noção de estrutura social e as cate-
gorias sociológicas elaboradas por sucessivas 
gerações de pesquisadores. Um dos princi-
pais resultados desse esforço foi a produção 
de um conjunto de trabalhos que fizeram 
despontar novos caminhos de investigação 
e novas questões para o sistema regional 
do ARN (Andrello, 2015; Scolfaro, 2012; 
Toledo, 2013; Ferreira, 2014; Junio Felipe, 
2018; Rodrigues, 2019).

Alto Madeira, ou Grande Rondônia

À primeira vista, o ARN, definido por 
extensa bibliografia como um sistema regio-
nal que podemos denominar “clássico”, con-
trasta fortemente com a proposta emergente 
de descrição do Alto Madeira, ou Grande 
Rondônia, também como uma rede articu-
lada de relações de escala regional. Isso é, 
certamente, um efeito do modo como am-
bas as regiões (assim como as demais áreas 
do continente) vêm sendo interpretadas pela 
etnografia e história indígenas. Nosso obje-
tivo é avançar a proposição, fundamentada 
em ampla literatura, de que o foco em re-
lações multidimensionais e multitemporais 
encontra intensas e extensas conexões entre 
unidades sociais que podem ser delimitadas, 
ao menos para fins analíticos ou políticos, 
somente por meio de suas interações. Na 
região do Alto Madeira/Grande Rondônia, 
fica patente que a quantidade e a qualidade 
dos estudos (inclusive comparativos) das or-
ganizações sociais em suas dinâmicas “inter-
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nas” contrastam fortemente com o panora-
ma do ARN, descrito na seção anterior. Não 
obstante, tencionamos demonstrar o que a 
ênfase nas conexões “externas” pode produ-
zir em termos da análise de redes de relações 
de escopo regional — mesmo que, com o 
tempo e novas investigações etnográficas, 
este cenário tenda a alterar-se, talvez sensi-
velmente. A região do Sudoeste da Amazô-
nia brasileira, território compreendido entre 
os formadores dos rios Tapajós (a Leste) e 
Madre de Dios (a Oeste), o Médio e Alto 
Madeira (ao Norte) e o Guaporé (ao Sul), 
constitui a zona que poderíamos denominar 
“Grande Rondônia” (Vander Velden, 2010). 
Esta área engloba o estado de Rondônia, 
o Noroeste do Mato Grosso, o Sudeste de 
Amazonas e ainda o Nordeste do assim cha-
mado Oriente boliviano — ou seja, grosso 
modo, a área drenada pela bacia do Alto Rio 
Madeira e seus principais formadores – Ma-
moré, Guaporé e Beni — e afluentes. Esta 
delimitação “emergente”, por assim dizer, 
contrasta com outras propostas de definição 
das áreas etnográficas ou culturais nesta re-
gião do Brasil (Lévi-Strauss, 1948a; Galvão, 
1979; Schettino, 2003; ISA, 2006; Melatti, 
2019), porém a informação disponível e o 
deslocamento nos modos de sua análise que 
orienta este texto sugerem fortes conexões 
histórico-culturais entre os grupos nesta 
zona — isto é, se levarmos em conta, na in-
vestigação das redes de relações ameríndias, 
não apenas o passado, mas também os fluxos 
e percursos que têm origem no período co-
lonial e chegam até os dias de hoje. Trata-se 
de uma área com “[e]xtraordinária diversi-
dade de línguas, com uma concentração de 
pequenas famílias linguísticas e de línguas 
isoladas” (Eriksen, 2011, p. 70, tradução 
nossa; ver também Crevels; Van der Voort, 
2008), tendo línguas pertencentes aos tron-
cos Tupi (Tupi-Guarani, Arikém, Rama-ra-

ma, Puruborá, Mondé, Munduruku, Tupari 
e Mawé) e Macro-Jê (família Jabuti e língua 
Rikbatsa), e às famílias Txapakura, Nambik-
wara, Aruak, Pano, Takana e Mura, além de 
pelo menos 11 línguas isoladas ou não clas-
sificadas, como o Kanoê (Kapixana), o Iran-
xe-Myky e o Kwaza, além de outras sete na 
Bolívia. Sua alta sociodiversidade pode ser 
visualmente conferida no famoso Mapa Et-
no-histórico de Curt Nimuendajú (1981a), 
e esta mesma riqueza sociolinguística pode 
ser fruto de processos identitários contrasti-
vos, gerados, precisamente, pela intensidade 
de interações entre coletivos (Eriksen, 2011, 
p. 276).

O reconhecimento das conexões entre 
os povos desta área da Bacia do Alto Rio Ma-
deira é corroborado, em parte, por estudos 
linguísticos e arqueológicos. Da perspecti-
va destes últimos, Miller (2009) delimitou 
uma região designada como “Mesopotâmia 
Guaporé-Madeira-Aripuanã” e que corres-
ponde, em linhas gerais, à porção oriental 
desta Grande Rondônia. Já os linguistas 
Crevels e Van der Voort (2008) definem — a 
partir de extensa recensão das fontes linguís-
ticas, históricas e etnográficas — a região do 
Guaporé-Mamoré como “área linguística” 
(linguistic area), considerando a zona drena-
da pelos rios Mamoré, Guaporé, Beni e Ma-
dre de Dios (e seus tributários), nos limites 
entre Bolívia, Brasil e (em menor medida) 
Peru. Esta corresponde, em larga medida, 
à proposta da Grande Rondônia defendida 
(exceto pela porção situada ao Norte do rio 
Madeira). Ramirez (2006; 2010), por fim, 
argumenta por uma análise ampliada da 
Etno-história e Linguística histórica de “o 
grande Madeira”, que corresponde exata-
mente aos limites geográficos das “áreas cul-
tural” ou “etnográfica” — ou do “sistema re-
gional” — defendida aqui. Esta área, onde se 
localizam os formadores dos rios Madeira e 
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Tapajós, vem sendo apontada, por exemplo, 
como centro de origem das línguas e cul-
turas Tupi (Rodrigues, 1964; 1986; 2007; 
Heckenberger; Neves; Peterson, 1998; Cruz, 
2008; Zimpel Neto, 2009), o que igualmen-
te indica a pertinência das abordagens histó-
ricas e etnográficas de seus povos e línguas 
como um conjunto em relação.

Se agrupados os estudos etno-históricos 
clássicos sobre certos territórios, povos ou 
conjuntos multiétnicos nesta região (Nor-
denskiöld, 2001 [1924]; 2002 [1912]; 2003 
[1922]; Rondon, 1916; Roquette-Pinto, 
1935; Caspar, 1953; Lévi-Strauss, 1948a; 
1948b; 1996 [1955]; Leigue Castedo, 1957; 
Hugo, 1959; Meireles, 1984; 1989; 1991; 
Snethlage, 2015; Menéndez, 1981-1982; 
1984-1985; 1992; Sampaio; Silva, 1997; 
CIMI, 2002; 2015; Cypriano, 2007; Miller, 
2007; Pessoa da Silva; Costa, 2014; Costa, 
2013), é possível costurar as articulações 
culturais e históricas entre as diferentes so-
ciedades que ali vivem ou viviam, demons-
trando uma unidade em função das relações 
mais ou menos permanentes, das trajetórias 
histórico-culturais comuns e dos alinhamen-
tos políticos recentes — todos afetados por 
macroprocessos históricos, sociais e políti-
cos semelhantes. Da mesma forma, verifi-
ca-se, com base nos estudos mais recentes, 
que uma rede de intercâmbios conecta — 
na forma reminiscente de um “arquipélago 
horizontal” (Uzendoski, 2004) — a área a 
regiões vizinhas um pouco distantes, por 
meio, especialmente, de contatos belicosos. 
Sabe-se, desde há algum tempo, que a guerra 
constitui também circuitos de trocas — de 
agressões, partes de corpos, mulheres e crian-
ças cativas — fundamentais para a consti-
tuição do socius em várias partes da Ama-
zônia, conforme se observou anteriormente 
(Albert, 1985; Viveiros de Castro, 1986b; 
2002; Fausto, 2001; Santos-Granero, 2009). 

A prática de tomar cabeças dos inimigos 
mortos como troféus de guerra e a produti-
vidade destas em variados contextos cerimo-
niais, conectam, por exemplo, os Karitiana e 
os Kagwahiva (Peggion, 2011b) nesta região 
(Vander Velden, 2011) a populações vizi-
nhas ao Norte, como Munduruku (Menget, 
1993c; Leopoldi, 2016), Xipaya (Nimuen-
dajú, 1981b) e Juruna (Lima, 1995), e, mais 
a Leste, aos Arara (Teixeira-Pinto, 1997), o 
que demanda investigação comparativa e as-
sinala potenciais conexões ao longo da zona 
limítrofe entre a floresta amazônica e os cer-
rados do Brasil central.

A rigor, este sistema regional vem sendo 
pensado como uma fronteira que separaria 
dois conjuntos étnico-culturais distintos ao 
longo do sistema fluvial Guaporé-Madeira. 
Lévi-Strauss (1948a, p. 371, tradução nos-
sa), em seu artigo sobre o vale do Guaporé no 
HSAI, defendeu que “[d]iferente da maioria 
dos rios da América do Sul, o rio Guaporé 
não constitui o eixo de uma área cultural ho-
mogênea; ele é uma fronteira, mais do que 
uma ligação”. Com isso, o grande antropólo-
go francês divide a zona em duas áreas cultu-
rais marcadamente distintas: a Oeste, o com-
plexo cultural Mojo-Chiquito (Denevan, 
1966), e, a Leste, o complexo cultural do 
Guaporé (Galvão, 1979). Da mesma forma, 
estudos arqueológicos e linguísticos susten-
tam diferenças marcantes entre as margens 
Norte e Sul do Madeira, as quais Eriksen dis-
tribui como partes, respectivamente, de sua 
“Western Amazonia” e “Southern Amazonia” 
(Eriksen, 2011, p. 17-89). Contudo, tanto 
as redes de relações historicamente docu-
mentadas quanto aquelas interações políticas 
contemporâneas apontam para um cenário 
de movimentação e intercâmbios pelas duas 
regiões: “Ainda que as áreas culturais do 
Guaporé e de Moxo-Chiquito sejam muito 
distintas, existem evidências arqueológicas 
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e históricas de intercâmbios entre ambas ao 
longo do rio Guaporé” (Crevels; Van der 
Voort, 2008, p. 154, tradução nossa). Rios, 
afinal, têm um duplo caráter: unem e divi-
dem populações, regiões e culturas (Harris, 
2018, p. 638-639).

O Guaporé (chamado de Itenez na Bo-
lívia), portanto, não parece ter sido uma 
fronteira estanque, senão terreno de intensa 
circulação de grupos entre seus lados espa-
nhol (boliviano) e português (brasileiro), 
como mostra, por exemplo, a provável circu-
lação de pequenos grupos Sirionó (Pereira, 
2018) e de outros por ambas as margens do 
rio (Leigue Castedo, 1957; Meireles, 1991; 
Miller, 2007; Snethlage, 2015; Dietrich, 
2016), incluindo os povos da família lin-
guística Txapakura (Angenot-de Lima; An-
genot, 2000), como os Wari’ (Pakaa Nova), 
cuja detalhada etno-história (Vilaça, 1992; 
2006; também Von Graeve, 1991; Conklin, 
2001) merece ser emulada para todos os 
povos na região e os “recém-redescobertos” 
Gwarasu’gwe ou Guarasugwe (Warazukwe) 
na margem direita do rio, lado brasileiro 
(Ramirez; Vegini; França, 2017). De fato, o 
rio Guaporé parece ter sido a rota preferen-
cial da ampla rede de contatos de natureza 
histórica e estrutural que ligava os Llanos de 
Mojos ao alto Xingu via grupos de língua 
Aruak (Heckenberger, 2002; 2005; Hecken-
berger; Neves, 2009; Eriksen, 2011; Nah-
um-Claudel, 2018); especialmente os Paresi 
(Campos, 1862 [1720]; Roquette-Pinto, 
1935; Costa, 1985; Canova, 2019), que se 
espalhavam pelas periferias meridionais da 
Amazônia, o que vincula os estudos desta 
zona do Alto Madeira/Grande Rondônia às 
discussões sobre os processos de expansão 
dos povos Aruak e das significativas inova-
ções tecnoculturais trazidas por eles, cuja 
análise ainda está concentrada, largamente, 
na porção Norte do continente (ARN, Ori-

noco e escudo das Guianas). O Guaporé e 
seus afluentes também vinculavam esta zona 
de transição Amazônia-cerrado ao conjunto 
Nambikwara mais ao Sul em sua complexa 
divisão em (sub)grupos nomeados que al-
guns autores defendem ser povos distintos, 
agrupados em certos conjuntos regionais 
(Price, 1978; 1983; 1987; 1989; Costa, 
2002; Reesink, 2007; 2010; 2015; Miller, 
2009, 2018; Fiorini, 2000), além de outros 
povos no atual Sul de Rondônia e Oeste do 
Mato Grosso (Reesink, 2010).

Galvão (1979) inclui os Nambikwara, 
Paresi e Iranxe nesta área do complexo do 
Guaporé, em função dos contatos destes 
com os grupos do “complexo do marico”. 
Evidências míticas e de outras naturezas (Ja-
kubaszko, 2003; Moi et  al., 2009; Lisbôa, 
2010) suportam relações próximas — o mú-
tuo reconhecimento como “parentes distan-
tes” — entre os Paresí e os Enawenê-Nawê 
(Salumã), grupo de filiação Aruak também 
no Oeste mato-grossense. O mesmo pode-se 
afirmar dos contatos destes com os Iranxe 
e Myky na mesma região (Lisbôa, 2018) e 
com os Apiaká, Rikbatsa e outros povos na 
bacia do Juruena (Tempesta, 2009; Arruda, 
2019) — muitos deles atraídos pela Missão 
de Utiariti, no rio Papagaio (Silva, 1999). 
Reesink (2010) postulou a existência de pro-
cessos de convivência entre grupos Paresí e 
Nambikwara no vale do Guaporé, além de 
apontar para os contatos — ora de conflitos, 
ora de coesão — permanentes entre estes úl-
timos e seus vizinhos do Norte, os Rikbatsa 
e os Cinta Larga.

No caso do rio Madeira, “[e]lo entre a 
Amazônia, a região pantaneira e os Andes” 
(Almeida; Kater, 2017, p. 44), ainda que seu 
mapa étnico pré-contato (século XVIII) seja 
pouco conhecido (Hugo, 1959; Pessoa da 
Silva; Costa, 2014), é certo que transações 
também ocorriam ali. Num passado distan-
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te (por volta do ano 1.000 d.C.), o Madeira 
pode ter funcionado como um dos corredo-
res de comunicação do sistema regional de 
intercâmbios formado pelos povos falantes 
de Aruak (Eriksen, 2011, p. 219) que não 
existem mais naquela areação. Crevels e Van 
der Voort (2008, p. 154), por exemplo, in-
cluem a área cultural Tapajós-Madeira de 
Galvão (1979) na região Guaporé-Mamoré. 
O caso dos grupos Tupi-Kagwahiwa, em es-
pecial o dos Parintintim, ilustra esta rede de 
intercâmbios: empurrados do Norte pelos 
movimentos belicosos dos Mura, dos Mun-
duruku e dos colonizadores não indígenas 
(Menéndez, 1981-1982; 1984-1985; 1992; 
Kracke, 2007; Peggion, 2011a; 2011b; 
Sampaio, 2001), espalharam-se pelo Norte 
e Centro de Rondônia, englobando grupos 
nativos, como os Karitiana, que têm memó-
rias detalhadas de conflitos com os Uru-Eu-
-Wau-Wau (Vander Velden, 2014; 2018) e 
conectando o Sul do Amazonas ao conjun-
to multiétnico nos vales dos rios Branco e 
Guaporé (Leonel, 1995; Peggion, 2011b). 
A expansão dos Kawahiwa chegou a alcan-
çar as redes Arawa bem mais a Oeste. Mai-
zza (2012, p. 35-37) menciona complexas 
relações entre os Juma e Jarawara no Purus 
(cf. Peggion, 2000; Cornwall, 2003). Isso 
ilumina o que poderíamos entender como 
resíduos de redes mais amplas que comuni-
cavam os vales do Madeira e do Tapajós com 
o baixo Amazonas (Harris, 2018).

Da mesma forma, a região do Alto Ma-
deira estava vinculada ao conjunto Pano por 
meio dos grupos Pano meridionais, que se 
espalhavam pela região Noroeste de Rondô-
nia, os assim chamados “Caripunas” antes 
da chegada dos Kawahiwa, os Karipuna que 
ocupam a região hoje. Esses Pano meridio-
nais constituíam, segundo Córdoba e Vil-
lar (2009), um antigo sistema regional ou 
multiétnico, integrado também por povos 

de língua Aruak e Tacana, entre outras, que 
os autores denominam “continuo transversal 
de sociedades pano-hablantes”, que conectava 
toda a zona entre o vale do Madeira e o Uca-
yali, no Peru (Erikson, 1992; Villar; Córdo-
ba; Combès, 2009; Córdoba; Villar, 2011; 
Córdoba; Valenzuela; Villar, 2012; Córdo-
ba, 2015). Com efeito, as análises produti-
vas destas redes de intercâmbios Pano me-
ridional mostram-se em consonância com o 
que defendemos aqui a respeito da abertura 
dos sistemas regionais em múltiplas direções 
e da recusa em naturalizar unidades étnicas 
fechadas e com fronteiras étnicas definidas, 
levando-se em conta, nas investigações, a 
história de contatos intensos não apenas em 
tempos pré-hispânicos como com distintos 
atores da colonização:

[...] la historia de los pano meridionales es, 
fundamentalmente, una historia de relaciones 
interetnicas. No hay, ni hubo nunca, “etnias” 
aisladas que luego entran en contacto entre si: 
el mestizaje, la circulación, el multilingüismo, 
los intercambios constituyen la condición origi-
naria (Córdoba; Villar, 2009, p. 23).

Um grupo Pano, os Kaxarari, ainda ocu-
pa a região na divisa entre os estados de Ron-
dônia e Amazonas, porém informações sobre 
eles ainda são fragmentárias (Santos, 2002; 
Charles; Silva; 2019; Pereira; Silva; Kaxara-
ri, 2019). Há sugestões, inclusive, de que os 
Karitiana (cf. Moser, 1993; 1997; Vander 
Velden, 2012; 2017; 2018; Araújo, 2015; 
Castro, 2018) mantinham contato com os 
vizinhos Karipuna (Hugo, 1959), belicosos, 
com grupos bem mais a Leste, como os Su-
ruí e Zoró, e a Oeste, como os Wari’ (Vander 
Velden, 2014). É provável que estejam de 
alguma forma relacionados aos Omagua-
-Kambeba no alto Solimões (Cabral, 2007, 
p. 376-377) ou mesmo aos Andes (Mendon-
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ça de Souza, 1994), em função da modifica-
ção craniana artificial similar praticada pelos 
dois grupos, o que aponta para uma conexão 
de longa distância entre a bacia do Madeira 
e o Alto Amazonas e mais além (Pessoa da 
Silva; Costa, 2014). Outras práticas Karitia-
na e dos extintos Arikém, da mesma família 
linguística, também parecem relacioná-los a 
grupos na Bolívia (Cavalcante, 2015), como 
os pilões feitos de pedra, encontrados tam-
bém entre os Jabuti (Van der Voort, 2006; 
Crevels; Van der Voort, 2008, p. 154). A 
distribuição dos povos Kawahiwa até o cen-
tro de Rondônia e suas relações com grupos 
Tupi-Guarani em outras regiões têm sido 
objeto de várias pesquisas recentes (Sam-
paio; Silva; Miotello, 2004; França, 2012; 
Almeida Silva, 2015a, 2015b), assim como 
os nexos políticos contemporâneos entre o 
Sul do Amazonas e as estruturas da política 
indigenista situadas em Rondônia (Araújo, 
2019). Adicione-se que, ainda recentemente, 
pequenos grupos Tupi-Kagwahiwa isolados 
perambulam pelo Noroeste mato-grossense 
e Centro-norte de Rondônia (Cartagenes; 
Lobato, 1991; Shiratori, 2019).

Quanto aos povos da família linguística 
Mura, composta por duas línguas, o Mura, 
provavelmente extinto, e o Pirahã, ante-
riormente chamado de Mura-Pirahã, eles 
estão localizados um pouco ao Norte, na 
zona do médio Madeira e afluentes, embora 
grupos familiares Mura, às vezes identifica-
dos como Moura, possam ser encontrados 
em várias cidades rondonienses. Pouco se 
produziu antropologicamente acerca dos 
Mura, a despeito de sua longa história e do 
impacto que tiveram na expansão colonial 

6 Além dos maricos, bolsas produzidas com a linha do tucum, “que não são só característicos como exclusivos dos 
grupos indígenas que habitam hoje a área Indígena do Rio Guaporé e Rio Branco” (Meireles, 1991, p. 211), estes 
povos também compartilha(va)m a ausência do cultivo de mandioca brava e da farinha na alimentação e o consu-
mo da chicha de milho na alimentação regular e da chicha fermentada em ocasiões cerimoniais.

portuguesa pela Amazônia (Amoroso, 1992; 
1998; Amoroso; Farage, 1994), inclusive 
com reflexos significativos na região do Alto 
Madeira e Norte de Rondônia, como vimos 
com as movimentações Kawahiwa (Gon-
dim, 1925). Já os Pirahã nos rios Marmelos 
e Maici (AM), que são cada vez mais atraí-
dos pela estrutura de assistência indigenista 
no Norte de Rondônia, foram objeto de 
duas excelentes monografias de Marco An-
tonio Gonçalves (1993; 2001). Nimuendajú 
(1948; 1982) já relacionava os Mura e Pirahã 
com outros povos no Alto Madeira, tratando 
conjuntamente suas trajetórias históricas.

Entretanto, notemos que, nesta região 
em análise, existe um complexo sistema de 
intercâmbios linguísticos, rituais, xamânicos 
e matrimoniais, calcados sobre uma orga-
nização política multiétnica e um conheci-
mento amplamente distribuído entre povos 
de diferentes famílias linguísticas; em suma, 
um sistema regional no sentido “clássico” 
está bem documentado para a área de médio 
e baixo Guaporé. Meireles (1991) chamou 
esse sistema de complexo cultural do marico. 
Esse conjunto multiétnico e multilinguísti-
co, que foi nomeado a partir de um tipo de 
bolsa de linha de tucum fabricada e utilizada 
pelos povos na região (Mezacasa, 2018b), 
abrange 18 etnias de pelo menos sete famí-
lias linguísticas e está concentrado em duas 
terras indígenas: T. I. Rio Guaporé e T. I. 
Rio Branco6 (Meireles, 1989; Braga et  al., 
2011; CIMI, 2015). Não existem, todavia, 
estudos que abarquem o sistema como um 
todo, embora investigações de longa data 
demonstrem os contatos intensos entre os 
muitos povos nesta área (Snethlage, 2015; 
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Caspar, 1952; 1953; 1955; 1975; Becker-
-Donner, 1955), bem como a partilha de 
conhecimentos, como ocorre com narrativas 
míticas amplamente disseminadas (Mindlin, 
1993; 1995; 1997; 1999, 2006). As pesqui-
sas que abordam tal sistema, tendo como via 
de acesso, por assim dizer, povos específicos 
(Galúcio, 2006), Soares Pinto (2009; 2012; 
2015; 2014; 2017), Pesovento (2012), 
Soares Pinto e Nogueira (2014), Sanchez 
(2019a; 2019b), Mezacasa (2018a), entre 
outros), vêm crescendo nos últimos anos e 
sugerem que a análise do conjunto ainda é 
muito lacunar e deve nos reservar surpresas 
para o futuro. No que toca à presença de 
grupos de língua Macro-Jê na região (Djeo-
romitxi e Arikapu), Ribeiro e Van der Voort 
(2010) citam antigas conexões da região do 
Guaporé com grupos mais a Leste, como 
os Bororo e Otuki (Wüst, 1994; Ramirez, 
2010; Martínez, 2018) e com a Chiquitania 
(Costa, 2006; Silva, 2008a, 2008b) e, mais 
além, com Pantanal, Paraguai e Chaco (Cos-
ta, 1999; Martínez, 2018). O monumental 
diário de Emil Heinrich Snethlage, publi-
cado recentemente (2015) em alemão, traz 
informações detalhadas e preciosas sobre as 
redes de contato por todo o vale do Guaporé 
indígena, complementando trabalho ante-
riormente publicado por Snethlage (1937), 
e espera-se em breve uma edição em língua 
portuguesa (Mere, 2013). 

Entre os grupos no rio Branco estão os 
Aruá e Salamãi, povos Tupi-Mondé separa-
dos do principal conjunto destes Tupi-Gua-
rani no chamado Corredor Etnoambiental 
Tupi-Mondé (Cinta Larga, Suruí Páiter, 
Zoró e Gavião-Ikolen), que se espalha en-
tre Rondônia e Noroeste do Mato Grosso 
(Brunelli, 1985; 1987; 1988; 1989; 1990; 
Mindlin, 1985; 1996; 2001; Dal Poz, 1991; 
1998; 2004; Suruí, 2008; Bento, 2013; Ri-
beiro, 2015; Cardozo, 2016; Pappiani; La-

cerda, 2016; Felzke, 2017, 2018; Almeida 
Silva, 2019). Esta localização algo anômala 
dos Aruá e Salamãi, a respeito dos quais, vir-
tualmente, quase nada sabemos (Ferreira de 
Melo; Vegini, 2013), ainda merece conside-
ração, o que deve nos fornecer um esclare-
cimento sobre a movimentação dos grupos 
indígenas nesta etnicamente complexa zona 
do centro das terras rondonienses. Meireles 
(1991) já discutia as conexões entre os “po-
vos do marico” e a região dos rios Roosevelt/
Ji-Paraná (onde se situa o conjunto Mon-
dé). O mesmo vale para as relações entre os 
Mondé e seus vizinhos, como os Arara-Ka-
ro (Gabas Jr., 2002; 2009; Nóbrega, 2008; 
Cardozo; Vale Jr., 2012; Otero dos Santos, 
2015; 2019; Keppi; Gomide, 2016; Keppi; 
Pruiksma, 2018) e, do lado mato-grossense, 
os Nambikwara e demais povos já na ba-
cia do Tapajós, como os Rikbatsa (Arruda, 
2019) e os Arara do rio Branco (Dal Poz, 
1995; Christ, 2009). Evidências recentes 
sugerem que os Tupi-Mondé, em suas an-
danças, podem ter frequentado as margens 
do rio Madeira, mais de mil quilômetros 
ao Norte de sua atual localização (Felzke, 
2017, p. 20-22). Ademais, se as famílias 
linguísticas Ramarama (Arara Karo) e Pu-
ruborá estão, de fato, relacionadas em uma 
putativa família Pururama (Galúcio; Gabas 
Jr., 2002), então faz-se também necessário 
investigar a relação dos Arara-Karo com os 
povos no vale do Guaporé, como os Puru-
borá (Snethlage, 1937; Catheu, 2001; Mon-
serrat, 2005; 2018; Galúcio, 2005; Galúcio; 
Puruborá; Aporete Filho, 2013; Montanha; 
Barboza; Oliveira, 2014; Menezes, 2016; 
Vander Velden, 2017) e Migueleno (Nasci-
mento, 2018a; 2018b), entre outros. Caso 
interessantíssimo é o dos Palmella (ou Pau-
melenhos), falantes da única língua Karib na 
região (a mais meridional da família) e cuja 
presença nesta zona constitui um enigma 
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(Severiano da Fonseca, 1986 [1880-1881], 
p. 190-207; Becker-Donner, 1956), com 
notícias de que este povo, considerado extin-
to, ainda resiste no vale do rio São Miguel 
(Crevels; Van der Voort, 2008, p. 162).

Devemos levar em conta também as am-
plas movimentações de povos indígenas nes-
ta região, provocadas, desde o final do século 
XIX e primeira metade do século XX, pelo 
ciclo da borracha e pelas ações do Serviço 
de Proteção ao Índio (SPI) e que exerceram 
impacto determinante na atual configuração 
étnica do Alto Madeira e nas experiências de 
contatos e intercâmbios entre distintas po-
pulações e conjuntos multiétnicos. De fato, 
a Grande Rondônia pode ter se constituído 
como “área de refúgio” a partir do século 
XVII, em função da presença massiva da em-
presa colonizadora nas suas bordas (Leonel, 
1995; Crevels; Van der Voort, 2008, p. 172; 
Trubiliano, 2017). Esses movimentos podem 
ser analisados, por exemplo, pela presença de 
um grupo Apurinã (Aruak) em Rondônia, os 
Karitiana, que inclusive, mencionam confli-
tos com este povo (Vander Velden, 2011), 
talvez em sua rota migratória do vale do mé-
dio e baixo Purus para a Terra Indígena Roo-
sevelt (CIMI, 2002, p. 14), e pela existência 
de expressivo número de indígenas em cida-
des como Porto Velho, capital rondoniense 
(Pereira, 2010), em que há povos quase in-
teiros para lá deslocados pelas políticas in-
digenistas, como os Kassupá (Maciel, 2000; 
Timóteo da Cunha, 2016; 2017; Andrade; 
Fernandes, 2018). De todo modo, alguns 
registros mais antigos assinalam a existência, 
por toda a região, de aldeias compósitas, nas 
quais conviviam representantes de diferentes 
povos (Zack, 1943). É possível, deste modo, 
pensar as redes de trocas e relações nesta re-
gião como fenômeno de uma longa profun-
didade histórica que se desdobra, de muitas e 
variadas maneiras, até o momento presente. 

Ao mesmo tempo, seria um movimento re-
cente, incluindo, atualmente, as cidades em 
que os povos na região se encontram, em 
função das dinâmicas da assistência (saúde, 
educação, política indigenista), e forjam no-
vas alianças e modalidades de intercâmbios. 
Se as culturas ameríndias são pensadas por 
boa parte da literatura como historicamente 
paradas no tempo (em spatial stasis), o que 
há, na verdade, é movimento, e este movi-
mento permanente serviu e serve para tra-
mar contatos e correspondências entre povos 
até hoje (Alexiades, 2009).

Considerações finais

É evidente, ao fim e ao cabo, que esta 
demarcação de limites da área cultural ou 
sistema regional da Grande Rondônia é ar-
bitrária, posto que as relações entre as po-
pulações na região não parecem estar com-
pletamente ou majoritariamente voltadas 
ao seu interior, como parece acontecer em 
certas áreas etnográficas nas Terras Baixas, 
como o Alto Xingu ou, como mostramos, 
o ARN. Não obstante, por um lado, mes-
mo para estas áreas relativamente bem de-
limitadas, há algum grau de arbitrariedade 
na definição de limites — como bem per-
ceberam, nas suas variações, os próprios 
autores que se dedicaram à definição de 
“áreas culturais” (Galvão, 1979) ou “etno-
gráficas” (Melatti, 2019). Além disso, tal 
arbitrariedade constitui, justamente, uma 
das premissas desta nossa retomada da dis-
cussão dos sistemas regionais no último 
meio século: a ideia de que suas fronteiras 
são abertas e seus limites não podem ser, 
assim, facilmente demarcados, estenden-
do-se ou contraindo-se ao sabor da histó-
ria. Por outro lado, as informações ainda 
incipientes disponíveis sobre as popula-
ções indígenas no Sudoeste da Amazônia 
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parecem indicar que partilham de certas 
experiências históricas pré e pós-coloniais 
comuns, algo apontado pelos estudos rea-
lizados na região. Com isso, exibimos ou-
tra das premissas deste texto: a de que os 
sistemas regionais ou redes de intercâmbio 
são, para além de configurações socioes-
paciais mais ou menos antigas, também 
resultado de políticas e de abordagens ana-
líticas recentes ou contemporâneas, para 
além de envolverem, sempre, meios mul-
timodais de interação (Whitehead, 2001; 
Neves et al., 2019).

Em suma, esses sistemas se organizam 
não em função das putativas semelhanças 
entre as sociedades, mas de acordo com a 
vida social compartilhada por diferentes 
povos (Melatti, 2019, p. 4-5). Qualquer 
visitante de Porto Velho reconhecerá que, 
como maior centro urbano regional, a cida-
de polariza grande parte das demandas das 
populações nativas desta grande área, in-
cluindo aquelas originadas ou vivendo fora 
do estado de Rondônia. A cidade forma, as-
sim, uma espécie de centro, ou vértice, des-
te enorme sistema que abarca as populações 
indígenas de Rondônia, Sul do Amazonas, 
Oeste e Noroeste do Mato Grosso e, mes-
mo, das regiões limítrofes do lado boliviano 
da fronteira internacional.

De maneira homóloga, Manaus tam-
bém pode ser vista como um vértice de 
atração de uma ampla diversidade de gru-
pos indígenas que se conectam e estabele-
cem relações de troca envolvendo a bacia 
do médio e alto Amazonas. Em relação aos 
grupos oriundos do ARN, há registros mui-
to antigos de migração, fenômeno que tem 
se intensificado nas últimas quatro décadas, 
mesmo com uma distância considerável en-
tre essas áreas (Bernal, 2009). De maneira 
mais intensa, o município de São Gabriel 
da Cachoeira também tem sido ponto de 

reunião dos diversos grupos do ARN, com 
a expansão da contratação de professores, 
agentes de saúde indígena e outros pro-
fissionais e da distribuição de benefícios 
como aposentadorias, Bolsa Família e licen-
ças-maternidade (Andrello, 2006; Iubel, 
2015).

O ponto a se destacar é que se, por um 
lado, as interações entre os sistemas regio-
nais ameríndios e os sistemas coloniais e 
estatais produziram, como é amplamente 
sabido, muita destruição, por outro, aque-
les povos que não foram exterminados 
conseguiram se movimentar pelos sistemas 
colonial e estatal de forma a manter e/ou 
ampliar o escopo de interações com grupos 
indígenas de outros sistemas regionais, re-
configurando os muitos “polos de articula-
ção indígena” (Melatti, 1979). Sem dúvida, 
os impactos dessas interações obrigaram os 
arranjos das interações regionais pré-colo-
niais a se modificarem e conferiram espe-
cificidades conforme o histórico da intera-
ção. Nesse sentido, o sistema regional do 
ARN aparenta ter se mantido mais estável 
do que o do Alto Madeira-Guaporé quanto 
às transformações impostas pelas empresas 
coloniais e, posteriormente, pelos governos 
nacionais, o que levou muitos estudiosos a 
ressaltarem a homogeneidade cultural do 
ARN e outros a destacarem a heterogenei-
dade da região da Grande Rondônia, colo-
cando-a como uma zona fronteiriça.

Entretanto, conforme as novas aborda-
gens sobre os sistemas regionais que apre-
sentamos, é necessário nuançar o contraste 
entre as regiões do ARN e da Grande Ron-
dônia, de modo a trazer matizes para a nos-
sa investigação sobre os sistemas regionais 
ameríndios em geral. Dessa forma, quando 
focado numa escala mais aproximada, o 
sistema do ARN não se mostra tão homo-
gêneo, e as diferenças entre os grupos não 
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param de saltar à vista, ao mesmo tempo 
que, se observarmos numa escala históri-
ca e arqueológica mais ampla, também há 
muitos indícios de que o sistema do ARN 
tinha conexões mais extensas e com maio-
res heterogeneidades linguística e cultural 
de grupos. De maneira homóloga, a hete-
rogeneidade do sistema da Grande Rondô-
nia também não se mostra muito expressiva 
quando fazemos uma aproximação da lente, 
e, numa escala histórica e arqueológica, a 
heterogeneidade se mostra tão antiga, po-
dendo-se afirmar que há certa estabilidade 
do sistema. De todo modo, em ambos os 
casos, e como se verifica em outras porções 
das Terras Baixas Sul-Americanas, as análi-
ses devem privilegiar a longa duração, mas 
não se encerrarem com a conquista: a noção 
de “etnogênese”, conforme aplicada por re-
centes estudos etno-históricos e arqueoló-
gicos, é útil para estender a reflexão até o 
momento presente, uma vez que os contex-
tos interétnicos amazônicos parecem trazer 
à tona novamente as agendas políticas e cul-
turais contemporâneas dos povos indígenas 
(Conklin; Graham, 1995).

O que se depreende do debate das últi-
mas três décadas é uma forte ênfase nas co-
nexões entre sistemas, que se dão em múl-
tiplos eixos — inclusive entre sistemas que 
tradicionalmente não eram ou são pensados 
como estando conectados —, de modo a 
abri-los de seu putativo isolamento e a pen-
sar o continente como um tecido contínuo 
de conexões, movimento para o qual a con-
tribuição mais recente da noção de “rede” 
parece-nos fundamental. Neil Whitehead 
(1994, 1999), Eduardo Neves (2001), en-
tre outros, argumentam que muitos estudos 
subestimaram a escala regional e o caráter 
supraétnico das organizações sociais ame-
ríndias pré-coloniais e há de se dizer o mes-
mo, como pensamos ter feito neste artigo, 

para as organizações sociais pós-conquista 
ou para aquelas dos dias correntes.

Com isso, não é mais possível susten-
tar uma imagem das culturas ameríndias 
como estáticas no espaço em que vivem, 
entre enormes vazios geográficos ocupados 
apenas pela floresta. Em vez disso, ganhou 
força, nos estudos aqui recenseados, a par-
tir, sobretudo, da década de 1980, uma 
imagem dinâmica de intenso movimen-
to entre as diversas regiões, possivelmente 
de dimensões continentais. Portanto, no 
passado, as migrações eram possivelmente 
ainda mais severas do que nos dias atuais. 
Estamos mais próximos a uma imagem dos 
sistemas regionais, em que estes se desen-
volvem como uma nebulosa, no sentido de 
que Lévi-Strauss confere essa noção em sua 
magistral série de estudos sobre a mitolo-
gia ameríndia. Ora a nebulosa se expande, 
ora se contrai “sem jamais reunir de modo 
durável ou sistemático a soma total dos ele-
mentos”, engendrando um corpo multidi-
mensional a partir do qual não é possível 
definir, a não ser arbitrariamente, um pon-
to de origem e outro de chegada (Lévi-S-
trauss, 2004 [1964], p. 20-24).

Este movimento não é trivial e foi se-
guido por uma profunda crítica à aplicação 
de noções totalizantes e identitárias para se 
definir as unidades sociais que compõem os 
sistemas regionais. Isso tem levado a uma 
revisão da importância do papel do que 
se convencionou chamar de parentesco na 
definição dessas unidades sociais, pelo me-
nos no que diz respeito ao parentesco ser 
a instância privilegiada na constituição da 
organização social (Hugh-Jones, 2013). A 
investigação dos sistemas regionais também 
permitiu ampliar a complexidade das redes 
de relações ameríndias e evidenciar que é 
muito difícil atribuir certas características 
sistêmicas a determinado grupo, como se 
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fosse possível mapear as dinâmicas a partir 
de uma origem, como, por vezes, os estudos 
sobre grupos da família linguística Aruak 
aparentaram fazer. Parece-nos um caminho 
mais interessante não tomar os grupos como 
constituídos anteriormente às redes de re-
lações, mas formados a partir e através das 
interações sociais regionais de escalas mais 
ou menos ampliadas. As relações precedem 
os termos.

Além disso, a complexidade e varie-
dade das redes de relações mostram que o 
idioma da predação não tem o mesmo ren-
dimento ao longo das diversas regiões que 
conformam o tecido social do continente, 
mesmo que a troca de agressões (a guerra) 
seja um dos componentes críticos das redes 
de relações em várias partes do continen-
te. Para além da relação aliado/inimigo, há 
contextos nos quais as relações anfitrião/
convidado são tão ou mais centrais para 
a constituição das redes de relações regio-
nais (Sztutman, 2012). Nesses contextos, 
as reuniões festivas adquirem proeminên-
cia. Segundo Perrone-Moisés (2015) pro-
pôs recentemente, guerra e festa aparecem 
como um par indissociável nas interações 
sociais ameríndias. Vale dizer, portanto, 
que não enxergamos a oposição analítica 
como crucial — que poderia ser resumida 
na dualidade Aruak versus Tupi (mas tam-
bém, em menor medida, Jê, Pano, Karib e 
outras) — entre os modelos do ideal de in-
dependência e dispersão sociocosmológica 
continental, anárquicos, monádicos ou 
autárquicos, e aqueles centrados nas múl-
tiplas conexões via redes, hierárquicas, ou 
não, de relações mais ou menos inclusivas. 
Nossa sugestão é que ambas as imagens 

7 Ou seja, se aquilo que está “fora” ou “difere” da sociedade deve ser predado/familiarizado e incorporado, conver-
tendo o outro externo em si mesmo, ou continuamente combatido e afastado para a preservação de um si mesmo 
“interior”.

podem caracterizar os povos ameríndios, 
ora se aproximando, ora se afastando de 
seus vizinhos, mas sempre em relação com 
eles — seja de convivialidade, comércio e 
mistura, seja de predação e guerra. Nosso 
ponto, que obviamente não é novo, mas, 
talvez, necessite ser reforçado, é que as 
relações se sobrepõem aos termos: sejam 
republicanas ou monárquicas, são sempre 
as mesmas. A sugestão de se pensar as co-
nexões entre os povos indígenas nas Terras 
Baixas como sistemas de prestações totais 
sintetiza o argumento, e qualquer que seja 
a dimensão dos modos de articulação in-
dígena (local ou regional) ou a forma de 
definição daquilo que lhes é “externo”7, o 
estatuto maior é o da abertura. “Relações 
entre relações” é o que, em três palavras, 
define as paisagens indígenas na América 
do Sul.

Por fim, o avanço da compreensão 
dos sistemas regionais ameríndios nos úl-
timos 30 anos foi possível somente por 
um esforço coletivo, que excede os limi-
tes de uma única disciplina e que reuniu 
pesquisadores das áreas da Antropolo-
gia, História, Arqueologia e Linguística 
e, ainda, da genética, cuja contribuição 
infelizmente, não pudemos apreciar aqui 
(cf. Salzano, 2019). Dada a dimensão do 
continente americano e da sua diversida-
de de contextos, muito ainda há que se 
fazer para compreender a densidade da 
textura do tecido social ameríndio. Isso 
exige, sem dúvidas, que essas disciplinas, 
e outras que a elas venham se juntar, con-
tinuem em seus esforços sistêmicos e em 
rede de dialogarem e contribuírem com 
o debate.
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Resumo

Das áreas culturais às redes de relações: os sistemas regionais ameríndios em análise

Este artigo retoma e rediscute conceitos distintos, que, ao longo da história da etnologia indígena nas terras baixas sul-
-americanas, foram mobilizados em reflexões sobre contatos e relações entre os “povos” nativos desta região, buscando 
destacar alguns caminhos analíticos que se desdobraram a partir da crítica à caracterização daqueles como unidades 
autônomas, circunscritas e fechadas para relações com o exterior. Por meio da análise de produção etnológica sobre 
dois sistemas regionais ameríndios — um deles classicamente reconhecido (o Alto Rio Negro) e outro emergente (o 
Alto Rio Madeira, ou Grande Rondônia) —, as investigações que focalizam as dinâmicas de abertura e intercâmbios 
generalizados entre “unidades sociais” perpassam diferentes áreas etnográficas ou culturais e conectam virtualmente 
todo o tecido social sul-americano.

Palavras-chave: Sistemas regionais; Relações; Ameríndios; Alto Rio Negro; Alto Rio Madeira

Abstract

From cultural areas to networks of relations: Amerindian regional systems under analysis

This article takes up and re-discusses the different concepts that, throughout the history of Ethnology in Lowland 
South America, were mobilized in reflections on contacts and relations between the native “peoples” of this region, 
by seeking to highlight some analytical paths that unfolded from criticism to their characterization as autonomous, 
circumscribed, and closed social units. Through the analysis of ethnological scholarship on two Amerindian re-
gional systems — one classically recognized (the Upper Rio Negro), and the other an emergent one (the Upper Rio 
Madeira, or “Grande Rondônia”) —, investigations focused on the dynamics of openness and widespread exchanges 
between “social units” span different ethnographic or cultural areas and virtually connect the entire South American 
social fabric.

Keywords: Regional systems; Relations; Amerindians; Upper Rio Negro; Upper Rio Madeira.

Resumé

Des espaces culturels aux réseaux sociaux : les systèmes régionaux amérindiens sous analyse

Cet article reprend et discute différents concepts qui, tout au long de l’histoire de l’ethnologie indigène des basses 
terres d’Amérique du Sud, ont été mobilisés dans les réflexions sur les contacts et les relations entre les “peuples” 
originaires de cette région, cherchant à mettre en évidence quelques pistes d’analyse qui se sont déroulées à partir de 
la critique de la caractérisation de ces peuples en tant qu’unités autonomes, circonscrites et fermées sur elles-mêmes. 
À travers l’analyse de la production ethnologique sur deux systèmes régionaux amérindiens ― l’un reconnu classi-
quement (la haute rivière “Negro”), l’autre émergeant (la haute rivière “Madeira”, ou “Grande Rondônia”) ― on 
peut affirmer que les recherches qui se concentrent sur les dynamiques de l’ouverture et des échanges généralisés 
entre “unités sociales” s’étendent sur différentes zones ethnographiques ou culturelles et relient pratiquement tout 
le tissu social sud-américain.

Mots-clés: Systèmes régionaux; Relations; Amérindiens; Haut Rio Negro; Haut Rio Madeira.
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